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DECRETO N9 46.237- DE 18 DE JUNHO DE 1959

ri 1

r,

• O Presidente do Banco Central do
Brasil, no uso de suas atribuições, de-
ferindo requerimento de 16 de setem-
bro de 1968, apresentado pela Direto_
ria do Banco do Desenvolvimento
Agro Industrial Cooperativa Central
Luzzatti, com sede na rua da Graça,
'79, na Capital do Estado de São Pau-
lo, e na forma prevista no artigo 45
da Lei n9 4.595, de 31 de dezembro
de . 1964, combinado com o artigo 19,
número II, do Decreto-Lei n9 48 de
18 de novembro de 1966 resolve:

Decretar • a liquidação extrajudicial
da precitada Cooperativa; nomear pa-
ra o cargo de liquidante. o Sr. Ivan
Carvalho Monteiro, brasileiro, casa_
do, bancário, domiciliado na cidade de
São Paulo (SP); e fixar o têrmo le-

gal da liquidação o dia 18 de julho
de ,1968.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de
1968. — Emane Ga/vêas, Presidente.

O Presidente do Banco Central do
Brasil, no uso de suas atribuições,
deferindo requerimento de 16 de se-
tembro de 1968, apresentado pela Di-
retoria da Cooperativa Popular de
Crédito de Responsabilidade Ltda.,
com sede na rua Ribeiro Lima n 9 584,
na Capita) do Estado de São Paulo, e
na forma prevista no artigo 45 da Lei
n9 4.595, de 31 de dezembro de 1964,
combinado com o artigo 19, número
II, do Decreto_Lei n9 48 de 18 de no-
vembro de 1966 resolve:

Decretar a liquidação extrajudicial
da precitala Cooperativa; nomear pa-
ra o cargo de liquidante o Sr. Fran-
cisco Feres Paschoal, brasileiro, casa-
do, bancário, domiciliado na cidade de
São Paulo (SP); e fixar o térmo le_
gal da liquidação o dia 18 de julho de
1968.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de
1968. — Em ane Galvéas, Presidente.

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO CHEFE DA DIORG

De 16.9.68, deferindo, nos Vermos
dos pareceres, o requerido no proces-
so n9

Reforma de estatutos sociais

N9 844-68 — Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Emprega..
dos de Buaiz S. A., Limitada — Vi-
tória (ES) Assembléia geral extraor-
dinária de 5.8.68

Serviço Regional de Fiscalização Fi-
nanceira — São Paulo

DESPACHO DO CHEFE

Deferindo, na • forma dos I)
o requerido no processo n9:

Em 13 de setembro de 1968

Aumento de capital e relorma aor
estatutos

SP_286-68 — Banco Tozan S. A.
— De NCra 2.000.000,00 para 	
NCr$ 4.000.000,00.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

areceres,

MINISTÉRIO
DOS -TRANSPORTES

COMISSÃO DE MARINHA
MERCANTE

PORTARIAS DE 30 DE AGOSTO
DE 1,968

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o item 10 ponto
1, letra F do Regimento Interno, re-
solve:

N9 6.232 — Cancelar os efeitos da
Portaria_ n9 6.020; de 24-1-68 e no-
Mear o Sr. Antônio Martins, para
exercer o cargo, em comissão, de De-
legado (29 DR) da Comissão de Ma-
rinha Mercante em Belém, Símbolo
3-0, criado pelo Decreto n9 62.457,
de 5 de março de 1968.

N9 6.233 — Cancelar os efeitos da
Portaria n9 6.213, de 16-8-68 e no-
2near o Sr. Lauro Guaranys Guima-
rães, para exercer o cargo, em co-
missão, de Delegado (44 DR) da Co-
.2nissão de Marinha Mercante em Re-
cife, Símbolo 3-0, criado pelo Decre-
to n9 62.457, de 25 de março de 1968.

NQ 6.234 — Cancelar os efeitos da
Portaria n9 6.154, de 1-7-68 e no-
mear o Sr. Ernesto de Mello Júnior,
para exercer o cargo em comissão
de Delegado (50 DR) da Comissão
de Marinha Mercante em Salvador,
Símbolo 3-C, criado pelo Decreto
219 62.457, de 25 de março de 1968.

N9 6.235 — Cancelar os efeitos da
Portaria 219 6.208, de 15-8-68, e no-
mear o Sr. Germano Pereira Lima,
para exercer o cargo, em comissão
de Delegado (70 DR) da Comissão de
Marinha Mercante em Santos, Sím-
bolo 3-0, criado pelo Decreto núme-
ro 62.457, de 25 de março de 1968.
..... José Celso de Macedo Soares
quimardes.

PORTARIAS DE 3 DE SELEMBRO
DE 1968

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o item 10 ponto
1, letra F do Regimento Interno, re-
solve:

N9 6.237 — Nomear Petrônio' Fer-
nandes Cunha, para exercer o cargo,
em comissão, de Diretor da, Divisão
de Navegação Interior, Símbolo 4-C,
do Departamento de Navegação, des-
ta Comissão, nas têrmos do Decreto
n9 62.457, de 25 de março de 1968.

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe confere o capítulo 10,
item 10.1, letra G do Regimento In-
terno, resolve:

N9 6.238 — Em aditamento à Por-
taria n9 5.637, de 31 de maio de
1967, delegar ao Diretor do Depar-
tamentd Financeiro e de Contrôle,
também, nos casos em que couber,
poderes para assinar despachos au-
torizativos em processos alusivos a
"custeio". — José Celso de Macedo
Soares Guimarães.

Boletim de Resoluções da CMM
n9 540

(*) N9 3.299 — Tarifa — Aprovação
Aprovar a Tarifa de Conhecimen-

tos n9 1 das Linhas Membro da Colo-

(*) Nota do SPb•Republicada
por ter saído com omissão no Diário
Oficial, Seção I -- Parte II, de 5 de
setembro de 1968.

ferência Inter-Americana de Fretes
— Seção "C".

Esta Resolução entrará em vigor
na data de sua publicação no Dictrio
()limar da União.
(Reunião da CMM de 22-8-68 —

Processo 0-68-07.996)"

CONSELHO FERROVIÁRIO
NACIONAL

RESOLUÇÃO N9 117-68-CFN
3600 Reunião Ordinária — 2 de

ageasto de 1958.
Prscesso n9 C5-68-C -P.N.
Relatar: Conselheiro Hostilio Xa-

vier Ratton rilho.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Projeto e orçamento para

implantação e reimpiaatação de vias
— trecho Penha Circular — Duque
de Caxias — Estrada de Ferro Leo-
poldina.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parveer número
117-68-CFN, do Conselheiro Hostilio
Xavier Raton Filho, no processo nú-
mero 65-68-CFal, resolveu, por una-
nimidade, .com apoio na alinea h, do
artigo 39, do Regulamento que bai-
xou com o Decreto n9 1.710, de 28 de
novembro de 1962:

a) aprovar o projeto para implan-
tação de duas vias de 1,60m e reim-
plantação de duas vias de 1,00m no

trecho feraviario suburbano entre
Penha Circular e Duque de Caxias;
e

b) aprovar o orçamento, éste no
valor de Iver$ 3.038.580,34, para os
serviços de preparo da faixa, cons-
t-rução e assentamento da via férrea,
fechamento da faixa de demolição das
estações necessárias às obr:!.s de re_
novação do trecho rerrevi:ii.io subur-
bano entre Penha Circular e Duque
de Caxias.

RESOLUÇÃO N9 118-68-CFN
330$ Reunião Ordinária — 2 de

agetsto de 1968.
Processo n9 33-68 — C.F.N.
Relator.: Conselheiro Mirada Ma-

dureira.
•Proponente: Dep artamento Nado.

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Erradicação de 478,338

quilómetros .de linha férreas, em bi-
tola métrica o consideradas antieco-
net-nicas, da Companhia Paulista de
Estradas de Ferro.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer do Con-
selheiro Relator Lafayette de Castro
Ferreira Bandeira, na Reunião 3370
de 10 de maio de 1968, do qual pediu

Conselheiro Horácio Madurcira e
apresentou parecer tóhre a mataria,
resolveu, por unanimidade, aprovar a
sentido de aguardar-se o resultado da
providência, recomendada à Compa-
nhia Paulista de Estrada de Ferro
pelo Departamento Nacional de Estra-
2as de Ferro, de colocar em concor-
rência pública a exploraçao dos tre-
chos ferroviários cuja erradicaçc so-
licitara para poder decidir em defini- -
tivo e na forma da lei sôbro o pedido
formulado.
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• BRASILiA

ASSINATURAS

Setembro de :1968

39,00 Ano 	 .. NCr$
•

NÚMERO Á VLILSO
- O preço ao número avulso figura na última página de cada
e,xem piar.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

13,50
27,00

30,00

! -H- As Repartições Públicas de-
verá° entregar na Seção de Co-
nuMicações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

--. As reclamações pertinentes
ã•autéria retribuída, nos casos de
érr° ou omissão, deverão ser
forouladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
•órgüo oficial.

-À- A Seção de Redação fun-
Ciol4a, para atendimento do públi-
co, 'de 11 às ,17h30 min.

--;-• Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados-em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

As assinaturas podem ser
konOàas em qualquer época do
.ano, por seis meses ou um ano.
excieto as para o exterior, que
scn prc serão anuais.

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

- Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 18;60
Ano 	  NCr$ 36,00

Exterior:
Ano 	  NCr$

FUNCIONÁRIOS

n 	 Capital ç Interior:
Seniestre	 NCr$
Ano 	 • NCr$

Exterior:

- As assinaturas vencidas po-
derá° ser suspensas sem prévio
aviso.

Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende.
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de.
verão ser renovadas até 28 de /04
vereiro.

- A remessa de valõres.
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os sono
citarem no ato da assinatura,

I SOLUÇA° N9 119-68-CFN •
3603,eReunido ordinária - 2 de
egôso de 1968.

PI casse n9 70-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro Henrique Viei-

ra de Resende.
Proponente: Departamento racio-

nal ide Estradas de Ferre.
Aasunto: Contrato celebrado en-

tre ep D.N.E.F. e a firma Mago Hi-
‘gien e e Limpeza Ltda., para a pres-
taçai de serviços de Limpeza e con-
serv ção da sede do 59 Distrito Fer-
roviário, na cidade de São Paulo.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer número

, 120- 8-C.F.N., do Conselheiro Hen-t
riqu Vieira de Resende, no precesso
•n9 7 -68-CFN, resolveu, por unam-
mid de, cone apoio no artigo 99, do
Dec to-lei n9 195, de 23 de fevereiro
de 161, e na alínea i, dá artigo 89, do
Reg -, ementa que baixou cem o De-
crete n9 1.710, de 28 de novembro
do 1962, aprovar o contrato assinado
em 1 de mato de 196a, celebrado
entr o Departamento Nacional de
Estr das de Perro e a firma Maga
Higiene e Limpeza Ltda., para a
preateção de serviees de limpeza e
conaervação da sede do 59 Distrito
Ferroviário, na cidade de São Paulo,
adi nelo-se à cláusula preço a uni-
dad de tempo relativo ao preço uni-

• táxi que nela figura (per ano).
• SOLUÇÃO Na" 120-68-CFN

S6 l3 Reunido Ordinaila - 2 de
ag o de 1968.	 .

P- ocesso n9 97-66-C.F.N.
R lator: Conselheiro Henrique Vi-

eira
P

e zia1
'	 A

o
rio,

• m

ro 1.710, de 28 de novembro de 1962,
aprovar o contrato assinado em 4 de
Julho de 1968, celebrado entre o De-
partaniento Nacional de Estradas de
Ferro através do 59 Distrito Ferro-
viário, e a Hospital Centenário, para
prestação de Assistênc:a médico-
hospitalar aos servidores daquele
Distrito.

RESOLUÇÃO N9 121e68-CFN
3619 Reunido Ordinária - 9 de
agesto de 1968.

Processo n9 71-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferra.
~unto: Suspensão definitiva da

operação ferroviária e imediato levan-
tamento da linha do ramal de Quei-
madinhas - Itaité, da Viação Férrea
Federal Leste Brasileiro.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão af parecer número
123-68-CFN, do Conselheiro-Relator
José de Souza Baptista, no processo
n '11-68-CFN, relativo ao pedido de
autorização, formulado pela 'Presi-
dência da Rede Ferroviár ia Federal
S.A. ao Senhor Ministro dos Trans-
portes, para, a supensão definitiva da,
operação ferroviária - e imediato le-
vantatnento- da linha, com • 33,805
quilômetros de eximam, do ramal de
Queimadinhas Itaité, da Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro, re-
solveu, por unanimidade, aprovar •
solicitação referida tendo em vista
a manifestação favorável do Grupo
Executivo para Substituicão de Fer-
rovias e Ramais Antieconemiees
(GESFRA), e ,, constar_ o referido
trecho que fletira com o número 9,
da Relação	 anexa ao Decreto
número 58.992, de 4 de age/st° de
1966.	 .

RESOLUÇÃO Ne 122-68-C.F.N.
361a Reunido Ordinnila - 9 de

, agasto de 1968.
Fracesso	 209-65-C.F.N.
Relator: Conselheiro Walter Ri-

beiro da Luz,	 •
Proponente: Departamento Nado-

dome, de Estradas de Ferro. .
• Assunto: Termo final de -ajuste de
contas entre o D.g.E.F. e a firma
Osobráz	 $.,A. Engenharia a Fun-

Canal de Santo Agostinho, na Liga-
çãoJaperi-Terminal Marítimo 'de
Santé, Crcz, no .Estado da Guanaba-
ra,	 •

• RESOLUÇÃO Nr 124-68aC.F.N.
3643 Reunido Ordinetráz - 16 de

agasto de 1968.
Processo n9 69-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Souza

Baptista. .
Proponeate: , Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Maletas de contratos a

serem celebrados eir.re o DNEF e
a firma Soldatee Soldagens Técnicas
Ltda.

O Conselho Ferroirálo Nacional
após a discussão do parecer número
126-68-CFN, de Conselheiro José de
Souza Baptista, resolveu, por una-
nimidade, com apoie na alínea b, do
artigo 89 . da Regulamento que bai-
xou com o Decrete n9 1.710, de 28
de novembro de 1962, aprovar as
minutas de 'contrato a serem cele-
brados ,entre o De3ei al ento Na-
cional de Estrada.: de Ferro e a file-
ma Soldetec S.laagen,s Técnica Li-
mitada, para a execução de Soldagem
alumínio - térmica de trilhos, do
trecho Ponta Grossa - Engenheiro
Bley e na ligaçãe Roca Sales
Montenegro.
RESOLUÇÃO N9 . 125-68 - C.F.N.

3643 Reunião Ordinária - 16 de
agOsto de 1968.

Processe: al° 55-68 - C.F.N.
Relator: Conselheiro Hosana Xa-

vier Ratton
Proponente: Depara:mente) Nacio-

nal de Estradas de Rerro,
Assunto: Projetos e orçamentos de

obras a serem executadn pela firma
Construtora Martini Ltda., na liga-
ção Ponta Grossa - Engenheiro Bley.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer n9 127-
68-CNF, do Conselheiee amarar Hos-
tino Xavier Ration Filho, no proces-
so n9 55-68-CNF, resolveu. por Una-
nimidade, na conformade da alínea a
do art. 19 , do Dscreto-Lei n9 185, de
28.2.67 e com apoio na alínea Is do
art. 89 , do Regulamento que baixou
com o Decreto n9 1.710, de 28 de ne-

preiteira, para execução dos serviços vembro de 1962, aprovar os projetee 8
de construçae de uma- ponte tare o respectivos orçamentos, totalizando, de

de Resende.
oponente: Departamento Nado-
de Estradas de Ferro.
sunto: Contrato celebrado entre
.1a.E.F. e o Hospital Centená-
para a prestação de assistancia
ico-hospitalar aos servidares do

ee ¡atrito Feroviario.
ao! Conselho Ferroviário Nacional,

apóS a discussão do parecer túme-
re 01-68-CFN, do Conselheira Hen-
riq e Vieira de Resende, no processo

7-66-CFN, resolveu, por unani-
mIade, cem apoie no artigo 99, do
D eto-Lei, n9 185, de 23-267, e na

do artigo 89, do Regulamen-
Wh	 baixou com o Decreto Ume-

dações.
O Conselhie Ferroviário Nacional,

após a dacussão do parecer número
124-68-CFN, do • conselheiro-Relator
Walter Ribeiro da Luz, no processo

•209-63-CFN, resolveu, por unani-
midade, cctn apoio no artigo 9 9, do
Decreto-Lei n9 185, de 23 de fevereiro
de 1967, e na alínea 1, do arti go }P

do • Regulamente que baixou .com o
Decreto n9 1.710, de 28 de novembro
de .1962, aprovar o termo final de
ajuste de -contas ac contrato celebra-
do em 7 de dezembro de 1965, entre
o Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro e a firma Geobrás S.A.
- Engenharia e Fundações, com o
fim de pagar e impertância de
NCr$ 103.129,45, excedente ao valor
da avença ac ma mencionada, rela-
tiva à construía) de urna ponte fer-
roviária de 109,84 metros de c om-
primento, inclusive encontros, sõbee,
o ia) 9,guaça, estaca 6.590 (km 288
mais 2,50)-, da Ligação Itanguá -
Engenheiro Bley. .

RESOLUÇÃO N9 123-68-CF1e
• Relator: Conselheiro Lafayette de
Castro Ferreira Bandeira

Proponente: Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro.

Aseunto: Minuta de teme final de
ajuste de contas a ser celebrado en-
tre o D.N.E.F. e e firma Sociedade
de Engenharia e Construeao STSC-
SA.

O Conselho Feroviário Nacional,
após a discas..são do parecer número
125-68-CFN, do Conselheira Lafaye-
te de Castro Peie-eira Bandeira, no
Processo n9 157-65CFae, resolveu, por
unanim:dade, com apoio na alínea
b, do artigo 80 , do 'Regulamento que
baixou com o Decreto n9 1.7i0, de
28 de novembro de 1962, aprovar a
minuta do termo final de oiusts de
contas a ser celebrado entre o De-
partamento Nacional de Estradas de
Ferro e a firma Sociedade de Enge-
nha-ia e Construções STEC-SA. com
o fim de pagar a Importância de
NCre 11.170,60, sendo NCr$ 3225,00,
correepondentes a serviços não pre-
vistos e Ner$ 7.945:80, à medição fi-
nal, relativamente, ao contrato cele-
brado em 14-12-65, com referida Em-



comparativos de viabilidade econô-
mica para a escolha definitiva da di-
retriz do Tronco Sul, entre as seguin-
tes soluções:

- Itapeva - Campinas, com-
preendendo:

a ) adaptação do mesmo às condi-
ções técnicas do T.S. mediante a
construção de variantes na E.P. So-
rocabana;

a) construção do trecho Soreca.ba-
na-Itu; e

a) adaptação, às condisões
cas do T.S. do trecho Sorocaba -
São Paulo ou Itu - S. Paulo.

II - Garganta de Bonsucesso -
São Paulo - Campinas.

RESOLUÇÃO N 9 132-68-CFN
3659 Reunião Ordinária - 23 de

agôsto de 1968.
Processo n9 73-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Sou-

za Baptista,
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta de contrato a ser

celebrado entre o D.N.E.F. e a
firma ISFER Ltda., para a constru-
ção de casas e estações na Ligação
Itapeva - Engenheiro' Ble3	 T S.

O Çonselho Ferroviário racional,
após a discussão do parecer número
131.-68-C.F.N., do Conselheiro-Re-
lator José de Souza Baptista, resol-
veu, por unanimidade, com apoio na
alin•ea "b", do artigo 8 9, do Regula-
mento que baixou com o Decreto nú-
mero 1.710, de 28 de novembro de
1962, aprovar a minuta de contrato
a -ser celebrado entre o Departa-
mento Nacional de Estradas de Fer-
ro e a firma ISFER Ltda., para
construção de estações e residên-
cias - Ligação Itapeva - Engenhei-
ro Biey - kms. 1-227-250-263, Esta-
dos •de São Paulo e Paraná. 	 •

RESOLUÇÃO N 9 133-68-C.F.N.
3655 Reunião Ordinária - 23 de

agôsto de 1968.
Processo ,n9 77-66-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Sou-

za Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de "Ferro.
Assunto: Prorrogação de prazo do

contrato celebrado entre o D.N.E.F.
e a firma Aranha Sl A. Engenharia
e Construções.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer núme-
ro 133-68-C.F.N., do Conselheiro-
Relator José de Souza Baptista, no
Processo n9 77-66-CFN, resolveu, por
unanimidade, tomar conhecimento
da comunicação feita pelo Procura-
dor Geral do D.N.E.F., por delega-
ção do Diretor Geral, através do
ofício n 9 250-PJ, de 8-7-68, da pror-
rogação até 30-12-68, ou seja, por
mais 6 meses o prazo do contrato
celebrado em 7 de novembro de 1966,
entre o Departamento Nacional de
Estradas de Ferro e a firma Aranha
S.A. - Engenharia e Construções,
para permitir a conclusão do trecho
ferroviário compreendido entre as
estacas 2.295 a 3.000, na Ligação
Itanguá-Engenheiro Bley, nos Esta-
dos de São Paulo e Paraná.

RESOLUÇÃO N9 134-68-C.F.N.
3659 Reunião Ordinária - 23 de

agôsto de 1968.
Processo n9 80-6.6-C.F.N.
Relator: Conselheiro Walter Ribei-

ro da Luz,

Proponente: Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro.

zissunto: Minuta de têrmo aditivo
ao contrato celebrado entre o
D.N.E.P. e a firma Construtora Li-
ma e Silva Ltda.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após g discussão do parecer número
118-68-CFN, do Conselheiro-Relator
Walter Ribeiro da Luz, e do de nú-
mero 131-68-CFN, apresentado. pelo
Conselheiro Horácio Madureira, em
consequência do pedido de vista for-
mulado pela Diretoria Geral do 	
D.N.E.F., resolveu, por unanimida-
de, aprovar a minuta de termo aditi-

qvuti
o,aaoo contrato celebrado aos vinte e

-(24), dias do mês de 'novembro
de mil novecentos e sessenta e seis
(1966), que entre si fazem o Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Perro e a firma Construtora Lima
e Silva Ltda., para conclusão da
construção do trecho ferroviário com-
preendido entre as estacas seiscen-
tos e dez (610) a setecentos e vinte
(-720), no trecho Alfredo Nunes -
Garganta do Bonsucesso, da Ligasão
Itanguá - Engenheiro "Bley, nos Es-
tados de São Paulo e Paraná.

RESOLTJÇÃO N O 133-68-C.F.N.
3669 Reunião Extraordinária -

de agôsto de 1968.
Processo n9 68-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro Jayme Bsa-

sílio de Araujo.
.Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta de Convênio a ser

celebrado entre o Departamento Na-
cional de Estradas de Ferro 	
(D.N.E.F.) e o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico 	
(B.N.D.E.).

O. Conselho Ferroviário Nacional,
com apoio na alínea e, do item I, do
art. 69, da Lei n9 4.102, de 20 de
julho de 1962, resolveu, por unani-
midade, aprovar a conclusão do pa-
recer do Conselheiro-Relator Jayme
Brasilio de Araujo, após devidamente
esclarecidas as observacões dela cons-
tantes, favorável à minuta de Con-
vênio a ser celebrado, entre o Depar-
tamento Nacional de Estradas de
Ferro e o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico, para Collees -,
são de um financiamento de NCr$
40.000.000,00 (quarenta milhões de
cruzeiros novos), a serem. aplicados
na conclusão de obras e na realiza-
ção de estudos técnicos e econômicos
de viabilidade, devendo, de referên-
cia aos estudos, • o referido Departa-
mento atentar para os fatos e con-
siderações trazidos ao conhecimento
do Conselho pelo Conselheiro La-
fayette , de Castro Ferreira Bandei-
ra, no parecer apresentado c lido em
plenário, consequente do seu pedido
de vista do processo n9 68-68-CFN.
Julgou, ainda, o Conselho, relativa-
mente ao subitem IV. do item I, da
Cláusula Terceira, da minuta de
Convênio em exame, recomendar a
atenção do Departamento Nacional
de Estradas de Ferro para a Resolu-
ção n9 131.-68-CFN. de 23 do corren-
te, e considerar oportuno sugerir a
conveniência de ser consignada no
Orçamento da União ou no próprio
orçamento analítico da autarquia,
dotação est.ecífica para fazer face à
amortização e juros do empréstimo
focalizado e a que se refere a Cláu-
sula Segunda da minuta de Con-
vênio aprovada.

•
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aCôrdo com estimativa contratual
NCr8; 262000,00 das obras abaixo men-
cionadas, na ligação Ponta Grossa -
Engenheiro Bley, no Estado do Para-
ná:

a) escavação e empedrarriento da
estrada de- acesso ao pátio do Salto
(estacas 60 a 193);

b) drenagem do Corte • 24 (estacas
3721 -1- 5 a 3765);

c) acréscimo nas alas da passagem
inferior na estaca 4137;

d) terraplenagem para possibilitar
a passagem de veiculos tf gado sob as
pontes (estacas 4220 a 4226 e estacas
4319 a 4326);

e) passagem superiores nas esta-
cas 4522, 5132 e 6363 com estrada de
acesso;
I) prolongamento do encontro da

Ponte sôbre o Rio,das Mortes (estaca
6290).
RESOLUÇÃO N9 126-68 - C.F.N..	 .

364 Reunião Ordinária - 16 de
aOsto de 1968.

Processo: N 9 20-68 - C.F.N.
Relatcr: Conselheiro Jayme Eras-í-

lio de Araújo. •
Proponente. Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Térino de permissão de

uso celebrado entre o D. N. É. F. e
o Estado de Seraspe.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer número
128-68-CFN. do Conselheiro Relatar
Jayme Brasília de Araújo, no proces-
so n9 20-68-CFN, resolveu, por una-
nimidade, com apoio no art. 9 9, do
Decreto-Lei n9 185, de 23.2.67, e na
alínea 1, do art. 89, do Regulamento
que baixou com o Decreto n9 1.710,
de 28.11.62, aprovar o têrmo de per-
missão de uso por 10 anos dos seguin-
tes imóveis:. Estação Ferroviária, casa
de Agente, casa de bombeiro, casa de
bomba, -grupo de 11 casas de turma,
sendo 10 geminadas, situadas na ci-
dade de Lagarto a ser celebrado entre
o Departamento Nacional de Estradas
de Perro e o Estado de Sergipe.
•RESOLUÇÃO N9 127-68 - C.F.N.

364 Reunião Ci.dinária - 16 de
agOsto de 1968.

-Processo: N9 35-68 - C.F.N.
Relator: Conselheiro Lafayette de

Castro Ferreira Bandeira:
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Rerro.
Assunto: Recurso interposto pela

firma Materiais Industriais S. A. ‘--
MATISA - à Resolução . n9 68-68-
C . P . N.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer n9 94-68-
CFN, do Conselheiro-Relator Lafaye-
te de Castro Ferreira Bandeira, no
prOcesso 11.9 35-68-C.F.N., resolveu,
por unanimidade, de referência ao re-
curso interposto pela firma Materiais
Industriais S. A. - MATISA -
12 de julho Intimo, ao Exmo. Senhor
Ministro dos Transportes, da Resolu-
ção n9 68-68-CFN, de 13 de maio do
corrente ano, aprovar a conclusão do
parecer do Conselheiro-Relator no
sentido de nada ter a modificar o
'Conselho Ferroviário Nacional na re-
ferida Resolução.

RESOLUÇÃO N 9 128-68 - C.F.N.

8649 Reunião Ordinária - 16 de
agOsto de 1968.

Processo: 40-68 - C.P.N.
Relator: Conselheiro Jayme Bras!-

lio de Araújo.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Rerro.
Assunto: Prestação de contas da

Estrada de Ferro Madeira - Marnoré
- Administração do 59 Batalhão de
Engenharia de Construção - período
de 16.9.66 a 31.12.66.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer n9 112-68-
CFN, do Conselheiro-Relator Jayme
Brasília de Araújo, no processo nú-
mero 40-68-0PN, resolveu, por maio-
ria, contrato o voto do ConselheirO-
RelatOri

a) conhecer, com apoio na alínea
tin, do • art. 7 9, do Regulamento que
baixo.0 com o Decreto n9 1.710, de 28
de novembro de 1962, a prestação de
contas da E. F. Madeira-Mamoré, i:e-
lativa à administração do 5 9 Batalhão
de Engenharia de Construção, no pe-

‘ríodo.de 16 'de setembro a 31 de de-
zembro de 1966, apresentada ao Mi-
nistério dos Transportes pela Direto-
ria de Vias de Transportes do Minis-
tério do Exército;

b) considerá-la, de acôrdo com os
pareceres de fls. 8 a 16 do processo
11.552-67, dos órgãos do D. N. E. F.
que, a examinaram -(Procuradoria -Ju
dicial, Divisão de Fiscalização e Dl-
visão Financeira) em condições de ser
aprovada pela autoridade competen-
te e

c) encaminhá-la ao Ministério dos
Transportes para os devidos fins.

RESOLUÇÃO N 9 129-68-C.-P.N.
3659 Reunião Ordinária - 23' de

agôsto de 1968.
Processo n9 74-68-C.P.N.
Relator: Conselheiro	 Henrique

Vieira de Reserile.
Proponente: Departamento -Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta de contrato de

compra e venda a ser celebrado en-
tre o Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro e a firma J. Tor-
quato Comércio Indústria S.A.

O Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer - número
130-68-C.F.N., do Conselheiro 'Hen-
rique" Vieira de Resende, no processo
no 74-68-C.F.N., resolveu, por una-
nimidade, com apoio na alínea b, do
artigo 89, do Regulamento que bai-
xou com o Decreto n9 1.710, de 28 de
novembro de 1962, aprovar a minuta
de contrato de compra e venda entre
o Departamento Nacional de Estra-
das de Ferro e a firma J. Torquato
Comércio e Indústria S. A., para
aquisição, pelo primeiro, de conduto-
res de alumínio isoladores de porce-
lana e cruzetas.

RESOLUÇÃO N9 130-63-C.F.N.
3659 Reunião Ordinária -- 23 de

agôsto de 1968.
Processo n9 73-68-C.F.N.
Relator: Conselheiro José de Sou-

za Baptista.
Proponente: Departamento Nacio-

nal de Estradas de Ferro.
Assunto: Minuta de contrato a ser

celebrado entre o D.N.E.F. e a fir-
ma Sotil Ltda., para construção de
casas e estações na Ligação Itapeva
- Engenheiro Bley - T.S.

.0 Conselho Ferroviário Nacional,
após a discussão do parecer número
131-68-CF1 do Conselheiro-Relator
José de Souza Baptista, resolveu, por
unanimidade, com apoio na alínea b,
do art. 89, do Regulamento que bai-
xou com o Decreto n9 1.710, de 28
de novembro de 1962, aprovar a mi-
nuta de contrato a ser celebrado en-
tre o Departamento Nacional de Es-
tradas de Ferro e a firma Sotil Li-
mitada, para construção " de estações
e residências - Ligação Itapeva -
Engenheiro Bley - kms 1-227 -
250-263, Estados de São Paulo e Pa-
raná.

RESOLUÇÃO N9 131-68-C.F.N.
-3659 Reunião Ordinária -- 23 de

agôsto 'de 1968.
Processo 119, 78-63-C,F.N.

CRelator:	 onselheiro Hostílio Xa-
vier Ratton Filho.

Proponente: Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro.

Assunto: Diretriz do Tronco Sul,
entre Canipinas e Garganta de l34n-
sucesso.

O Conselho Ferroviário Nacional,
com apoio na alínea a, item I, do
art. 69, da Lei n9 4.102, de 20 de ju-
lho de 1962, resolveu por unanimida-
de, aprovar a conclusão do parecer
do Conselheiro-Relator Hostilio Xa-
vier Ratton Filho, no sentido de se-
rem feitas pelo D.N.E.F. estudo,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
CGLÉG;t3 PEDRO II

PORTARIA DE 29 DE JUNHO	 lhe confere a delegação de campe.
ps 1968	 tência constante da Portaria n 9 4, de

O Diretor do Colégio Peiro II - 15-2-68, do Sr. Diretor Geral do Co-
Externato, iikutado da.s atribuições que légio Pedro II, publicada no Diário



W;IVERSIDADE FEDERAL 00 CEARÁ
PORTARIAS DE 6 DE SETEMBRO; versie...de, da função de Chefe da Ce-

DE 1958	 cão Admimstrativa, símbolo 8-P, de
I Faculdade de Medicina, a partir dee-

, O Reitor da Univereidaele Federal ta data.
do Ceara, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias e tendo em vis-
ta o que com ta do Processo núme-
ro 11.278-68 - Reitoria, resolve

N9 614 - Dispensar Ocarnte Ribeiro
de Souza, ocupante do cargo de Ofi-
cial de Administração, nidel 12-A, do
Quadro Único de Acurai desta Uni-

N9 615 - Designar Ocilma Ribeiro
de Souza, ocupante do cargo de Ofi-
cial de Administração; nível 12-A, da
Quacleo Único de Pessoal desta Uni-
versidade, para exercer a função de
Secretário, simbolo 2-P, da Faculda-
de de Medicina, a partir desta data,
- Fernando Leite.

MINISTÉRIO DA
AGFRíCULTURA

InTITUTO BRASILEIRO DE REFORMA AGRÁRIA

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

CONSELHO REGIONAL DE
ENGENHARIA, ARQUITETURA

'E AGRONOMIA

Extrato da Ala da Decima Terceira
Sess.:ia ()Ninaria do Conselho Re-
gional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia da 15e regido, reali-
zada eia seis de julho de mil, nove-
centos e sessenta e.oito.
Local: - na sede do CREA - 15e

Região, à Avenida Goiás, n 9 60, 39
andar, sala n° 305, em Goiânia, - Go.
-- Conselheiros presentes: Theldo

Ernrich - Presidente 1VIarcello da
Cunha Moraes, Paulo do' Bastos Fe-
rino, João Juarez Bernardes, Enilson
Magalhães, Jerson Duarte Guiniaráes
e Eval Soares dos Santos. - Nesta
Sessão Julgaram-se Autos de Infra-
ção aplicando-se multas de Ner$
64,00 (sessenta e quatro cruzeiros no-
vos) a cada uni dos seguintes Infra-
tores, todos tx)r infringên.cia do ar-
tigo 69 -A da Lei n9 5.194 de 24 de
dezembro de 1966, indo, em seguida
ao nome do infrator especificado,
também, o número do Auto de In-
fração respectivo: - Pedro Romeiro
dos Santoe	 n0 12:0QA:68; Jorge
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Of1cia de 4-3-68, e na forma da le-1
-gra "r" do artigo 124 do R.rritara'
aprovi do pelo Decreto n9 55.235-6a
resolv(

N9 11 - Dispensar Lucia Franco
Lopes, Escrevente-Datilógrafo, nível 7,(
matricula n9 2.183.119, da função e:re-
tinem:a, símbolo 9-F, de Chefe da!
Seção do Pessoal da Seção Sul dasze
Exteraato. - Tito Urbano da Szltetra.

. UNNERSIDADE FEDERAL
RUE:AL DO RIO DE JUEIRO
POP TARIAS DE 10 DE SETEMBRO

DE 1968
O 1 eitor da Universidad-e Federal

Rural do Rio de Janeiro, usando da
atribu ção que lhe confere o artigo 54,1
alínea "p" do Estatuto da referida
Unive sidade, aprovado pelo Decreto
n9 1.1.34, de 10-1-63 e de acôrdo com
o art. 77 da Lei n9 1.711-52, reeolVe

N9 :56 - Dispensar, "ex-officio". o
Escrie : Tarjo AP-292.8-A, do Quadeo
Unico de Pessoal desta Universidade,
Walte Modesto de Brato da função
gratifieada de Chefe da : DiVieãO de
Admir is tração dêste órgão, símbolo
1-F.

N9 97 - Dispensar, "ex-offieio". o
Feecritarário AF-202.10-B do Quadeo
'Único de Pessoal desta Uraversidade.
Auréli ) Nascimento, da função !rad-
facada de Chefe da Secretaria da Eee
cola c le Engenharia Finree.al ciaste
órgeo, símbolo 2-F.

O leitor da Universidade leederel
Rural do Rio de Janeiro, useneo de
atribu ção que lhe confere o artieo e4,
alínea "p" do Fatatato da e-ferirei
Unive &idade aprovado pelo Decreto
n9 1.i34, de 10,4-63 e de acôrdo com
o art. 77 da Lei 11 9 1.711-52, reeolve

N9 - Designar o .Fesc,iturerio
.Ar-2C .8-A, do QuaGro Video de Pes-
soal c. esta Unf.vemdaele, Walter M9-
de.510 .ie Britto, para exercer a funçeo
gratifeiacla de Chefe da Secretaria da
Esca1r de Engenharia Florestal daete
órgão, símbolo 2 F, em vaga decorren-
te da dispensa, a ex-officio", de Ai-
radio :fanai:lento.

;	 N9 l99 - Designar o Escriturário
- 2 2.10-B do Quadro Unia° e PCS,.

soai d esta Universidade, Aurelio Na a
cimen'o, para exercer a função grae
tificac a de Chefe da Divisão de Ad-
rninisi; : ação deste órgão, shalbolo ler-em vi ea decorrente da despenea e ex-
°Mei( ", de Walter Modesto de 13rt o.

Iie io Barreto.
•

POR aARIA DE 16 DE SL'TeavlBRO
DE 1968

O S ib-Rieitor de Petsoal oSarviç
Gerai, da Universidade Pede. ai do
Rio d Janeiro, usando de aaeleelçaolI
ele sue competência, "ex-vi" diiPor,
tarja a 4,e7, de 21 de junho de 190
public. da no Diário Oficaal de 3 de
julho le 1967, e tendo em -vi del o eis"
constr da processo na 16.771-C3

reeolve
Ne 1.084 - Designar Gada Carde-

s() de Souza, Oficial de Adreadetra-
çao, I F.-201,12.A, da Parte Pema •
nenee. do Quadro tfnico de Peasoal
da U,F.R.J ., aprovado pelo 1":,c,e o
n9 60 453, do 13 de "alieno de tete,
Para -earcer a função gratelleside. de
Chefe do Serviço de Adeednietre-ea.
simbel ) 5-F, da Faculdade de M edi-
cina, daantida pelo Decreto e eima re-
ferido vaga decorrente de d' span a
de Michel Eugenia Jourdan.
Menne A. C.anedo de MagaliPõe,.

UNIVERSIDADE FEDERAL
BANIA

PORTARIA DE 30 DE AGIU-TO
DE 2968

O P eitor. em exercicib	 Lniver
sidade Federal da Bebia. no uso de
ruas t tribuições legais, resolve

N9 435 - Tornar sena efei to a por-
teria '19 322, de 27.6.09, mie nomeou
aeatan Sei Gemes dos .A njee, pare, i

PORTARIAS DE 13 DE SETEMBRO
De; 1,368

O Interventer da l:tuia .}?::•..s3.-
leira de Refeame tierer,a - IlsitA,
no ei. : 0 dee utribuleues Te lhe confe-
re o Direreto da eace juilio ele 1968,
pubLeacio no .Laler o 01.cia l da mes-
ma Cata e, na U -12.4	 artieo 34, le-
tra do Recleree.tao Geral do
1BRA, aprovado pila Decreto núme-
ro 51.889, de 31 de marca de 136e, re-
solve

N0 227 - Designar Heroldo de Al-
meida Rego para exercer as funções
de Assessor aeepecializze.o, ecu regime
de tempo integral, arbiteando-lhe. a
gratificação mexima prevista na Ta-
bela aprovada. pela Deeberacáo nú-
mero 5 -68 da Diretor a Plena daste
In-tisuto

Ne 228 - Conceder diepenea a Cle-
ber Bonecker da 11111y0 eratiiicaea,
alinaolo FG-6, de Chefe da Seçáo cie
Seleção e Ap . 'rfei çoemento (SAP-1),
do Serviço do Pessoal dos Serviços
Gerais de Adminieteaçeo, para a qual
foi date-e:nado pela Poetaria número
549, de 17 de novernazo de 1967:

Ne 229 Desie,nar laeirajare, Soa-
res de Andrade, Asestenie de Adem-
nestreçao, nível C-3, elaaee. Operador,
da Parte Permanente do Quadro elo
Peasonl do IBRA, Dera exercer a fun-
ção gratificada, aímbolo FG-6, de
Chefe de Sedan de Seleeão e Aper-
reiçoemento (SAP-1), do Serviço de
Peace' doa Servieee C daea de Admi-
o ístraelao.

N° 230 - Conceder diepenea a Hil-
da Flaueireelo Coe : tirho da função

I N9 436 - Nomear, de acôrdo com o
I art. 12. inciso II, da Lei n9 1 711, de
28 de ou.ubro de 1952,-Wilson ele Seu-
ra, pa-a exercer a carro de Cemerda.
GL-203-6.A, em veja eatistnee. lec
Quadre Único de .Pessoal reirtE
Perrneneate, desta Universidate, ten-
do em vista sua habilitação T11 eC-1
curo) reepecavo, realizado p-lo Da-l. parara. erte Adminstrativo dc, Pis-

' s'oel Civil (Fanal DSA-925)
I nani Saco

gridtifieeda, siri:abolo FG-6, de Chale
I da aceee ta) Contrõle çSAI.-&-2.), 00
aerVaço Ge Peeeotil dos Serviços Ge-

; rad de Administração, deelenada pe-
la Paeteria n 9 e5, cie 22 de seternaro
de 19a3.

Ne 231 - Deea 'enar José Paulo da
Silva Filho, A.ssietente de Adminis-
traça°, nivel C-3, classe Operador,
da Parte Permanente do Quadro do
Peeeoel do 1BRA para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo FO-6, de
Chefe de Seção de Contrôle (SAP-2),
do Serviço de Pessoal das Servia
Gerais de Administração.

N9 232 - Designar Reinaldo Silva,
Auxiliar de Administração, nivel B-1,
classe Praticante, da Parte Perma-
nente do Quadro do Pessoal do IBRA
Rara exercer a função gratificada,
s./Rebolo FG-6, de Chefe da Seçao de
Preparo de Pagamento (SAP-3), do
Serviço de Pessoal dos Serviços Ge-
rais de Administração.

I\19 233 - Conceder dispensa a Ivens
Freitas de Soura da função gratifi-
cada, símbolo FG-6, de Chefe da Se-
ção de Asetstencia Patronal (SAP-4 1,

( do Serviço de Pessoal dos Serviços
; Gerais de Administração, para a qual
foi designada pela Portaria riç 68, de
23 de fevereiro de 1968.

N9 234 - Designar Antônio Fer-
reira Gomes Filho Medico nivel C-2,
da Parte Permanente do Quadro de
Peseoal elo IBRA, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo FG-6, de
Chefe da Assistência Patronal 	
(SAP-4), do Serviço de Pessoal dos

iServiços Gerais de Administração. -
'Luis Carlos Pereira Tourinho

! Ferreira Silva - n9 20 ERS 68 An-
tonio José da Silva - 11'9 12 YGB (i8;

Messaes Ribeiro - ne 	
17 FAS 68; Dioe.mes Sampaio - na

, 4 MAL 68; Ifieraeo Darningues Tifo
n9 10 APC CS; &Matas Silveira Dias

- n9 18 OQA 68; -Jaime Gulota da
oCia. Ltda." 9 APC 63; Eduardo
Penciano Nunes -- n 9 6 DCV 68; Leo-
dero Vieira da Seva - n e 16 Fle5,63e
Jeee Domine-os Pealo - n9 	

;14 , YGB 68; Sabaetlana Feres Ramos
ne 21 PRS168; Euripedes Ferrara

I Arantes - 22 FRS 68 : " Piadto Ro-
doviário Ltda." - n9 10 YGB 88;
Enio Borges - n° 8 DCv 68; Realino
Redriguee de Almeida - n9 2 YGB:68;
e Iraci Ribeiro de Souza - n9 	
1 YGB 68. Por infrineencia do are

ftigo 69 - "e" da Lei n9 5.194 de 24
de dezembro de 1966, aplicou-se multa
de NerS 64.00 (sessenta e quatro cru-
zeiros novos) à firma "Rocha Sal-

( gutiro - Eaigenharia e Construções"
- Auto de Infração n 9 17 YGB 68.

1- Por infração do artigo 69 da Lei
ne 5.194 de 19136 foi aplicada multa
de NCrS 64,03 -sessenta e quatro cru-
zeiros novos) à firma "Manoel Ba-
silio & Cia." - Auto de Infração rd'

YGB 68. - Do que para constar,
eu, Antonio Jeree de Lima Nogueira,
Advoga do de CRFA - 15' Região, la-
vrei a presente Ata. - Asa.: The/a0
Eram:h, Presidente. - Pariu de Bela.
tos Perillo. - Marc:dia da Cunha
Iktoracs. Jerson Duarte Guimardes.
- Er& Soares dos Santos. - Jacto
"are:. Bernarden e Enlkon
Mus. - Fecern pois, notificados os
infratores para o pagamento das res-
pectivas multas, dentro do prazo le-
eza na Secre.aria do CREA 15a
Reeião, à Avenida Goiás, n 9 60, 39
andar, sala n9 301, em Gotania -
Go., sob pena de cobrança judicial.
As.: - Censelheiro The!do Emrleh,
Presidente do CREA - 15 e Região..
Extrato da Ma da Decana Segunda

Sessão Ordinária do Conselho Re-
gional de Engenham, Arquitetura
e Agronoada da 15') região, realiza-
da às dez e trinta noras do aia
vinte e dois de junho de mil, nove-
centos e sessenta.e oito.
Local: - na sede do CREA - 15e

Região, à Avenida Gotas ne 60, ae
andar, sala n9 305, em Goiânia, Goiás.
- Conselheiros presentes: - Theld0
Emrich - Presidente, Marcela> da
Cunha Morais. João Juarez Benmr-
des, Paulo de Bastos Perillo, Enilson
Magalhães e Jerson Duarte Guima-
raes. - Nesta &safio, julgaram-se
Autos de Infração, aplicendo-se mul-
tes de NCia$ 52,00 (cinquenta e dole
cruzeiros novos) a cada um dos te-
guiaras infratores, todos por infrine
eencia do artigo 69-A da Lei n9. .
5.194 de 23 de dezembro de 1966, ()se
peciflea.nclo-se também, em seguida ao
infrator, o na do respectivo Auto I40
Infração: "Anadiesel Ltda." - rd,
429 AV; Virgílio Carneiro Neto - n9
424,AV: Celesano Alves da Costa

15'JLCF; Nabor Bento Azevedo -0
n9 13 JLCF; Joaquim Manoel Mar.

;mies L. ne 16 JI,CF; Odilon Dias Fer e

i9IAV; José Pereira Borges - n9 ...e
7 FRS; Tereza Rosa de Jesus - lea
taFRS; e Geraldino Firmino Pateia
cio - n9 10 FRE; - Do que, Paraconstar, eu, 'Antonio Jorge de Lima
Nogueira, Advogado do CREA, lavre1
a presente Ata. - Asa, Theldo Em."
rich, Presidente. - Marcello tft3
Cunha Moraes. - Paulà de Basto,t
Perfilo. - Jerson Duarte Guimardean
- João • Juarez Remardes e Fniiaoft
Magalhães. - Ficam, pois, notificreo
dos os Infratores para o pagamenal
das respectivas multas dentro
prazo legal, na Secretaria do
- 153 Região, à Avenida Goiãs,
60, 39 andar, sala n9 301, em Gol
- Goiás, sob pena de cobrança jell4
Emrich, Presidente do CIRZA
dicial.	 AS.: Conselheiro Thela

Reão.
(N9 4.881-33	 - Rent to.M.

exercer o cargo de Gue,:cia GL-
e03.8- A, tendo em vista o ne ) cam-
perecimento do intercee do, ree : a to-
mar posse no prazo previste pelo ert.
27, da Lei n9 1.711-52.

O Ileiter, em eaertleie. do Ueaversi-
dade Federal da Baba, das
atribuições que lhe confere o art. 43.
alínea "i", de Feta'uai da mesma
Universidade, resolve

.„	 a. reira - n9 11 ,JECF; "Irem' - Ene
genharia e Construção Ltda." - 219
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• DO

ESTADO DA GUANABARA
COMA

EMENDA CONSTITUCIONAL N° 1
.?.

DiviacaçÃo IV 843 (3' edição),

PRECO: NCr$ 0,27.

A VENDA

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Postai

Em Brasília
Na sede do D. I. N.
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INSTITUTO NACIONAL DE
\, PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação MIPS n° 161-68

PORTARIAS
COORDENAÇÃO DO PESSOAL

Na GUANABARA
No 495, de 2+68 — Concede ap0-

sentadoria, por incapacfdade, a E'za
t abeiro Jacinto, n 9 606.030, Auxiliar
de Enférmagem,-• nível 13.
it COORDENAÇÃO DO PESSOAL

NO PARA
No 27, de 28-8-68 — Concede apo-

aentadoria, por tempo de serviço, a
AdoéTrila Joana Martins Pinto, iiúme-
ro 215.671, Oficial de Administração,
nível 12.

N9 28, de 28-8-68 — Concede npa-
isentadoria, por tempo de serviço, a
Antonio Mário Barreto da Rocha, nú-
mero 223.376, Oficial de Administra-
ção, nível '16.

N9 30; de 28-8-68 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Francisco Assis das Chagas, n9 503.577,
Escriturário, nível 10.

N9 31, de 29-8-68 — Concede ripo-
"sentadoria, por tempo de serviço, a
Waldemar Alves Santana, n9 251.003,
Médico, nível 21.
; COORDENAÇÃO DO PESSOAL
.r	 EM PERNAMBUCO•

N9.88, de 27-8-68 — Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Maria
do Perpetuo Socorro Santos Araújo,
119 443.212, Atendente, nível 7.

N9 89, de 27-8-68 — Concede apo-
aentadoria, por incapacidade, a Mário
Rodolfo Araújo Filho, n9 600.216, Mé-
dico, nível 22.

COORDENAÇÃO DO P1SSOAL
J	 EM SÃO PAULO
' NO 412, de 3-9-68 — Concede apo-
sentadoria, compulsoriamente, a con-
tar de 9+66, a Aristides Aguiar, aú-
Mero 106.743, Médico, nível 21.

NO 413, de 4-9-68 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 17-6-68, José Carlos
Antonio, nO 420.307, do cargo de Fis-
cal de Previdência, nível 17.

No 414, de 4-9-68 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 3-7.-67, Alfonso Bas-
ti; 412.135, do cargo de Escriturário,
nível 8.

N9 415, de 4-9-68 — Exonera, a pe-
dido, a conta rde 3-7-67, Alfonso Bos-
sard, n9 241.459, do cargo de Serviçal,

ível 6.
N9 416, de 5-9-68 — Concede apo-

sentadoria, por tempo de serviço, a
Wanda Rosa Credidio Lapa, n9 203.100,
Técnico de Administração, nível 20,

N9 417, de 5-9-68 — Concede apo-
isentadoria, por tempo de serviço, a
Branca de Castro, n9 208.800, Aten-
dente, nível 9.

N9 418, de 5-9-68 — Concede apo-
eentadoria, por incapacidade, a Luiza
Perraci Camargo, n o 209.405, Atenden-
te, nível 9.

N9 419, de 5-9-68 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Samir Serafim, n9 204.293, Médico, ní-
vel 22.	 •

COORDENAÇÃO Do PESSOAL
NO DISTRITO FEDERAL

N9 49, de 5-9-68 — Exonáa, a pe-
dido, a contar de 18-7-68, Gerson
Fraissat Mamada, na 306.483, do cargo
de Oficial de Administração, nível 14.

Dri'ikMINAÇÕES DE SERVIÇO
ÈUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM MINAS GERAIS
NO 2.592, de 27-8-68 — Nomeia José

Eulálio de Souza, n9 704.960, para
exercer o cargo em comissão de Che-
fe do PPA (C), 7-C, em Diamantina.

NO 2.636, de 29-8-68 — Designa Ma-
ria Lúcia da Silva, no 409.209, para
exercer a função gratificada de En-
carregado de Serviço de Benefícios
(I), 12-P, na Agência de Divinópolis.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA. PARAÍBA

N9 423, de 12-7-68 — Exonera JOna-
tas Castor de Pontes, n 9 407.856, agre-
gado, do cargo em 'comissão de Agen-
te, 9-C, em Guarabira.

NO 424, de 12-7-68 — Designa Jean,-
tas castor de Pontes, n9 407.856, agre-
gado, para exercer a função gratifica-
da de Assistente para Assuntos de
Material, 3-F, na Coordenação de Apli-
cação do Patrimônio.

N9 426, de 12-7-68 — Dispensa Ge-
raldo Nicoláu Baptista de Melo, nú-
mero 412.168, da função gratificada
de Informante-Habilitador, 11-F, na
Agência em Rio Tinto.

N9 427, de 12-7-68 — Nomeia Ge-
raldo Nicoláu Baptista de Melo, ml-
mero 412.168, para exercer o cargo em
Comissão de Agente, 9-C, na Agência
em Guarabira.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO PARANÁ
NO 832, de 3-9-68 — Designa Leoni-

das Marchesina n9 103.032, para exer-
cer a função gratificada de Chefe de
Seção de Aplicação do Patrimônio (B),
9-F, na Agência em Londrina, ficando,
cai conseqüência, dispensado da fun-
ção gratificada de Encarregado de
Turma de Pessoal (B), 13-F; na re-
ferida Agência, a partir da data da
posse na função para a qual está sen-
do designado. •

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
' NO RIO .GRANDE DO SUL

NO l'.377, de 28-8-68 — Dispensa, a
pedido, a partir de 4-9-a8, Alba, Maria
Meneghetti dos Santos, n9 207.728, da
função' gratifidada de Chefe de Serviço
Social Regional (C), 2-F.

N9 1.378, de 28-8-68 — Designa
Vasco Antonio Baratto, n 9 421.410,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Serviço Social Régianal (C),
2-F. ficando, conseqüentemente, dis-
pensado da função gratificada de Che-
fe de Serviço Social (B), 2-9.

N9 1.380, de 29-8-68 Designa Amé-

lia Celaro Rodrigues Verri, n9 604.577,
para exercer a função gratificada de
Chefe de Ambulatório (T), 4-9, fican-
do, conseqüentemente, dispensada da
função gratificada de Chefe do 2 9 Tur-
no da secretaria da Divisão Médica
(T), 16-F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

EM SÃO PAULO
NO 3.186, de 28-8-68 — Dispensa

Emílio Athie, no 403.125, da função
gratificada de Chefe de clínica Cirúr-
gica (I), 3-F, na Coordenação de As-
sistência Médica.

N9 3.187, de 28-8-68 — Designa Re-
nato Andretto, n9 106.501, para eapac
cer a função gratificada de Chefe de
Clínica Cirúrgica (I), 3-F, na Coor-
denação de Assistência Médica.

No 3.188, de 28-8-68 — Dispensa, a
pedido, a contar de 5-8-58, William
Bassitt, no 420.283, da função gratifi-
cada de Encarregado de Turno Médico
(I), 5-F, na Coordenação de Assis-
tência Médica.

NO 3.215, de 3-9-68 — Exonera, a
pedido, a partir de 4-9-68, Raul Fran-
ça, ir 485.078, do cargo em comissão
de Procurador Regional Adjunto para_
as Procuradorias Locais, 5-C, na Pro-
curadoria Regional.

Relação INFC n9 162-68
PORTARIAS

GRUPO DE PESSOAL LOCAL
NO 404, de 9-9-88 — Concede apo-

sentadoria, por incapacidade, a Djal-
ma da Silva, na 226.241, Eletricista,
nível 9.

NO 405, de 9-9-68 — Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Fran-
cisco Marinho de Faria, 0.9 222.391,
Carpinteiro, nível 12.

DEralt,MINAÇÕES DE SERVIÇO
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

E AUDITORIA
NO 274, de 9-9-68 — Dispensa João

Hélio da Silva, n9 407.557, da função

gratificada de Encarregado de Maqui-
na de Contabilidade, 13-F.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM PERNAMBUCO

NO 1.473, de 4-9-68 — Designa Jader
de Carvalho Ferreira., n9 409.932, para
exercer a função gratificada de Chefe
da Seção de Inscrição (F), 3-P.

No 1.475, de 4-9-68 — Designa Maria
José Peixoto Agra de Melo, 119 410.081,
para exercer a função gratificada de
Chefe de Tesouraria (M), 4-P.

N9 1.477, , de 4-9-68 — Nomeia, Ja-
núncio da Nébrega Filho, n9 410.258.
para exercer o cargo em comissão de
Chefe da Divisão de Aplicação do Pa-
trimônio (C), • 7-C.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO DISTRITO FEDERAL

NO 845, de 6-9-68 a- Designa Maria
Aparecida Rossi, n0 405.467, para
exercer a função gratificada de Chefe
do Serviço Social (B), 2--F. ficando,
conseqüentemente, dispensada da fun-
ção gratificada de Encarregado de Se-
tor de Serviço Social e Bancados (I).
l' -F.

N9 846, de 6-9-68 — Dispensa, a con-
tar de 2-5-68, Júlia Santos de Salles
Abreu, n9 101.401, da função aratifi-
cada de Chefe do Serviço Social (B),
2-F, por ter sido colocada à dispisi-
ção da Presidência da República.

N9 847, de 6-9-68 — Designa Au-
gusta Celeste de Castro, no 415.869,
para exercer a função gratificada de
Encarregado do Setor de Serviço So-
cial e Benefícios (I), 12-P

Relação SP n9 25-68
PORTARIAS

SECRETARIA DO PESSOAL
NO 3.458. de 6-9-68 Promove, do

nível 8-A para o nível 10-B, na série
de classes de Escriturário, do ex-
IAPM. nas épocas indicadas, os fun-
cionários a seguir relationldes. A
contar de 31-3-66, por merecimento:

Diva Teixeira Mendes Abalada, nú-
mero 504.018 e Marlene Peixoto, nú-
mero 504.010; a contar de 30-6-66, por
merecimento: Cremilda Rodrigues Tei-
xeira, no 503.428 e Giselda Milan Chia-
vegato, a9 504.013; a contar de 30-9-6a
por merecimento: Creuza Gomes Cas-
tro, n9 504.306 e Ivone Gonçalves da
Silva, n9 504.303; por Antiguidade:
Aloysio Evangelista aantana, número
504.305; a contar de 21-12-66, por Me-
recimento: Maria de Latirdes Ferrei-
ra de Souza, n9 504.007 e Maria Fran-
cisca F. de Andrade, no 501.028.

Torna sem efeito, na referida série
de classes de Escriturário, as promo-
ções seguintes, qetuadas anterior-
mente.

A contar de 31a3-66, por mereci-
mento: Cremada Rodrigues Teixeira,
n9 503.428 e Giselda Milan Chiava-
gato, n0 504.013; a contar àe 30-6-66,
por merecimento: Creuza Gomas Cas-
tro, n9 504.306 e Ivone Gonçalves da
Silva, nO 504.303; a contar de 31-'2-66.
por merecimento: José Emalo Gomes,
n9 506.896.

NO 3.459, de 6-9-68 — Promove, na
série de classes de Oficial rie admi-
nistração, os funcionários a seguir re-
lacionados:

Do nível 14-B para o nivel 16-C:
A contar de 31-3-67, por merechnen-

to: Maria de Lourdes M. Braaato,
n9 503.186; Geny Mathias Bulhões,
n9 500.471; Lady Pinto, no 500.497 e
Inês Simões do Couto, no 503.183. Por
antigüidade: Ugitassy de Pinho Bane-
vides. n9 500.446; a contar ,le 30-6-67,
Dor antiguidade: Célia Becker Jordão
Magalhães, n 9 503.190; por mereci-
menta: Durval Januário, n o 500-786; a
contar de 31-12-67, por merecimento:
Maria de Lourdes -.Lemos, no 500.473.

Do nível 12-A para o nível 14-B:
A contar de 31-3-67, por anti güi-

dade: Léa Saldanha da Gama Coelho,
n9 500.666; Dulce Nery, n9 501.419 e
Maria Rita de Melo Fonseca, núme-
ro 502.951i por merecimento: Maria
de Narareth Cruz de Mrrte 1.11A:ts, na,
mero 600,431; Oscar de Carvalho Lefk)



DIÁRIO OFICIAL (beça() - rarte21 /6 Segunda-feira 23 Setembro de 1968 \
_	 • ,

te, 119 500.226; Irene de Sá Cavalcante!
de Al euquerque, n9 500.526; Noraldina'
Miranda dos Santos, n9 500.880; Édine
Bilmis dos Santos, n 9 500.973 e legle
Cozziale da Costa e Silva, n9 503.216;
a cos: for de 30-6-67, por antigüidade:
Dilva Heizer Hoffmann, n 9 501.206;
por rierecimento: Benedita dos San-
tos S niza, n9 500.462; a contar de 31
de de zembro de 1967, por merecimen-
to: J ssé Wanderley, n 0 500.537.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO

Relação n? 175-68

PORTARIA DE 9 DE SETEMBRO
DE 1968

O Presidente do instituto de Pre-
Niaencia e Assistencia dos Servidores
do E aedo usando ca • atribuiçáo que
lhe confere o artigo 17, da Decreto-
lei n ? 2.865, de 12 de aezembro de
4940, resolve:

N9 1.856 - Dispensar, a pedido,
Araceli de La Cruz Ualván Amaaor,
ponta n9 8.299, matricula número ..
2.285.351, das, atribuições ae Aten-
clenee de Enrermeira, da Tabela de
Pessoal .Temporário do Hospital dos
Servi iores do Estado.

N,9 1.862 - Aposentar, no Quadro
da cimmistraçáo Central e Orgaos
Locais, de acõrdo com o inciso III,
do aetigo 176, combinactee com o in-
ciso al do artigo 178, eia, Lei núme-
ro 1,711, de 28 de outubro de 1952,
a Lear Guimarães de Moraes, Escre-
vente Datilógrafo, nivel 7, matricula
119 2.124.243.

N 9 1.863 - Retificar os têrmos da
Porte ria n9 1.009, cie 16 de maio de
1968, publicada no DIetrio Olicial, Par-
te Il 119 101, de 28 de maio de 1968
e BI n9 104, de 31 de maio de 1968,
de iaterêsse da Edmundo de Almei-
da I axreto, na parte referente aos
prov(ntos do servidor, que deverão
correiponder ao nivei 12-C, nos ter-
mos lo artigo 19, da Lei n9 3.906, de
79 de junho de 1961.

N9 1.865 - Aposentar, no Quadro
da dministraçâo Central e Orgeos
Locais, de acôrdo com o inciso 111,
do aetigo 176, combinado . com o in-
ciso II, do artigo 178, ela Lei núme-
ro 1 711, de 28 de outubro de 1952,
Odeta • Madureira Pinto, Escrevente
Datil *rafo nível 7, matricula flúme-
n) 1.056.368.

N9 1.866 - Homologar as Resolu-
ções Internas, abaixo relacionadas,
da agência do Estado de Goiás ....
(AGO), com a dispensa e designa-
ção -te titular de Função Gratuica-
da:

RI - n9 24,-de 16 de junho de 1967
- D spensa João de Souza Lima, Es-

10-B, matrículacritu 	 uivei	 • ....

ciro da Administração Central e Or-
gãos Locais.

N 9 1.870 - Homologar a Resolução
Interna ASP - 119 42, de 21 de fe-
vereiro de 1968, que dispensou Aristi-
dez Chignoli, Técnico Auxiliar de Me-
canização, nível 9-A, matricula ....
1.364.906, da Função Gratificada,
símbolo 7-F, de Chefe da Seção de
Mecanização (SPH), da Agência do
Estado de São Paulo, do Quadro da
Administração Central e Orgãos Lo-

Internas de Serviço, abaixo relacio-
nadas, da Agência do Estado de São
Paulo (ASP), com as dispensas e de-
signação de titulares de Funçõee
Gratificadas:

0.I.5. - n9 95, de 8 de agôsto
de 1968 - Dispensa José Henrique
de Araújo, Escrevente Datilógrafo,
nivel 7, matrícula 1.886.188, da Fun-
ção Gratificada símbolo 17-F, de Eu-
carregado da Turma de Cobrança e
Pagamento (SVC), da Seção de " Em-

cais, e designou Nilta Ramos Saliby, préstimo Simples (SPV);
Técnico Auxiliar de Mecanização,. ni- 	 0.I.5, - n9 96, de 8 de agosto de
vel 9-A, matrícula	 1.364.902, para 1968 - - Dispensa Carmen Lygia de
exercer a mesma Função.	 Oliveira Lisboa, Escrevente Datiló-

N9 1.871 - Retificar a Portaria grafo nível 7, matricula 1.795.512,
119 1.676, de 15 de agôsto de 1968, pu- da Função Gratificada, símbolo 17-F,
blicada no BI - n9 164-68 - D. O. de Encarregado da Turma de Pro- Proposta de Seguros Ramo Vida ..
de 21 de agôsto de 1968, que aposen- ceseamento •Inicial (SFI) da Seção (SPF), da Apaleia do Estado de São
tou Maria Marques de Souza, Oficial de Propostas de Seguros Ramo Vida Paulo, do Quadro da Administração
de Administração, nível 14-B matri-• (spa') ; Central e Orgáos Locais, e a desig-
cuia, 1.320.010, no Quadro da • Admil (aia. - n9 99, de 8 de agôsto de nou para substituir Carmen Lygia
nistração Central e Orgaoss Locais, de, 1968 -- Designa Carmen Lygia de de Ojiveira Lisbôa, na Função Ora-
acôrdo com o .artigo 100, item III," Oliveira Lisbca, Escrevente Dataó- tificada, símbolo 17-F, de Encarrega-
parágrafo 1 9 comb.nado com o artaa grafo, nível '7, matrIcula 1.793.512, da da Turma de Processamento Inia
go 101, item I, alínea "a", da Cons- para exercer a Função Gratificada, ciai (SFI), da Seção de Proposta de
tituição Federal, para declarar que símbolo 17-F, de Encaaregado 	 da	 Seguro Ramo Vida (SPF).
a referida aposentadoria - fica efeti-1 Turma de Cobrança e Pagamento .. 	 N9 1.883 a- Homologar a Ordena

Interna de Sereeço AmG - n9 138emveda com o esmo fundamento legal,

nível 16-C, do mesmo Quadro.

(SVC), da Seção de Empréstimo Sim-
ples (SPV) .

Ne 878 - Homologar as Ordens
N9 1.872 - Homologar a Resoluçeo Internas de 'Serviço, abaixo relacio-

Interna AGO - 11 9 20 de 11 de mar- nadas, da Agência do Estado de São
ço de 1968, que designou Zuleise The-
rezinha Chaud da Paixão, Escrevente
Datilógrafo, nível 7, matricula ....
2.098.918, para substituir Ionice Fer-
reira de Paiva, • na Funçáo Gratifica-
da, símbolo 17-F, de Encarregado da
Turma de Pessoal (GBP), da Seção
Admrnistrativa (GOB), da Agência.

do Estado de Goiá,s do Quadro da
Administração Central e Orgãos Lo-
cais, em seus impedimentos even-
tuais.

N 9 1..873 - Retiflear a Portaria

no cargo de Oficial de Administração, de 21 de junho de 1968, que desig-
nou Elza Alves Racha, Escriturário,
nível 8-A, metricula 2.032.362, para
substituir Noeme da Conceição Bra-
ga, na Função Gratificada, símbolo
17-F, de Encarregado da Turma de
Processamento e Cadastro (MFD, da .
Seção de Proposta de Seguro Ramo
Vida (MGF), da Agência do Estado
de Minas Gerais, Co Quadro da Ad-
ministração Central e Orgãoe Locais,
em seus impedimento eventuais.

N9 1.884 - Homologar a Ordena
Interna de Serviço ASP - na 91, de
2 de agôsto de 1968, que dispensou, a
partir de 31 de julho de 1968, Jatara
Carvalho de Freitas Valle, Ajudante

n9 1.861, de 16 de dezembro de 1965, matricula 2.091.019, da Função Gra- de Enfermagem Temporário, matri-
publicada no BI-n e 6-66 - D. O. de tificada, símbolo 17-F, de Encarrega- cula 2.244.310, admitida para pres-
3 de janeiro de 1966, que aposen- do da Turma de Manutenção e De- tar serviços na Agência do Estado de
tou, a partir de 26 de agasto de 1961, , a,envolvim	 de(SPD), da Seção e São Paulo, pelo processo 55.310-6.
Adelaide da Cunha Silveira, Ateie- Cobrança e Pagamentos de Seguros ee. João Carlos Cordeiro da Graça Ft-
dente. nível 7, matricula 1.9e0.996, privades (SPP) . 	 lho, Presidente Substituto
no Quadro da Adminis-tração Central	 - n9 85, de 1 de agasto de
e Org ãos Locais, de acôrdo co mo ar- 1968 - Designa Maria Alice de Mel- ORDEM DE SERVIÇO N 9 170 DE 6
tigo 176, inciso I, d aLei n9 1.711, de lo Mallet Escriturário nível 8-A, ma- DE SETEMBRO DE 1968
28 de outubro de 1952, com os pro-
ventos fixados em dezessete trinta
avos (17,30) do cargo, de acôrdo com
o artigo 181, da citada Lei, para de-
clarar que a referida aposentadoria
fica efetivada com o mesmo funda-
mento legal, no cargo de Atendente,
nível 9, do mesmo Quadro.

N9 1.874 - Homologar a Ordem
Interna de Serviço AES - n9 26, de
23 de agôsto de 1968, que designou
Amilta Fógles, Escrevente Datilógra-
fo, nível 7, matrícula 1.128.248, para
substituir Maria de Lourdes Varejão
Sepulcri, na Função Gratificada,

tasímbolo 7-F, de Chefe da Seção A-
ministrativa (ESA), da Agência do

Paulo (ASP), com as dispensas e
designação de titulares de Funções
Gratificadas:

O.I.S. - 11 9 81, de 1 de agôsto de
1968 - Dispensa Carmen Pinto de
Castro, Escriturário, nível 10-B, ma-
tricula 1.589.705, da Função Grati-
ficada, símbolo 5-F, de Chefe da Se-
ção cee Cobrança e Pagamentos de
Seguros Privados (SPP);

0.I.5. - n9 84, de 1 de agôsto de
1968 - Dispensa Maria Alice de
Mela, Menet Escriturário, nível 8-A,

tricula 2.091.019, para exercer a
Função Gratificada, símbolo 5-F, de

Decreto-lei n9 2.865, de 12 cie dezem-

196a - Designa Anagisa Baptista da
Motta e Silva, Escrevente Datilógra-
fo, nível 7, matrícula n9 1.056.185,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 17-F, de Encarregado da
Turma de Manutenção e. Desenvol-
vimento (SPD), da Seção de Cobran-
ca e Pagamentos de Seguros Priva-

Emerich, Escrevente Datilógrafo, nao
vel 7, matricula 2.011.450, para suba.
tituir Itamar Sanches Lima, na Pua.
ção Gratificada, símbolo 5-F, de Che-
fe da Seção de Proposta de S'eguroa
Ramo Vida (SPF), da Agência do
Estado de São Paulo, do Quadro da
Administração Central e Orgãos Loa
cais, em seus imp•edimentos even.-
tuais.

N9 1.882 - Hemologar a Ordem
Interna de Serviço ASP - n 9 25, de
28 de maio de 1968, que dispensou
Yeãda Emerich, Escrevente Datiló-
geai°, nível 7, mateicala 2.041.450, da
substittuo eventual de Hamar San-
ches Lima, na Função Gratificada,
Símbolo 5-F, de Chefe da Seção de

Chefe da Seção de Cobrança e Pa

- 119 88, de 1 de agasto de

-

1.	 '

O Diretor do Deparamento de Apli-
cação de Capital usando das atribui-

gement° de eguros Privados (SPP)
ções que lhe conteve o artigo 82, do

S
bro de 1940, e tendo e measte, o de-
terminado na Instrução n9 75-.66, re-
solve:

Designar Elza Meu ezes dos Santos,
Escriturário Nível 10-B, matricula
n9 1.054.530, ponto 11 9 15.234, para
substituir Adriano Sobral Soares, Es-
criturário Nivel 10 B, matrícula nú-

dos (SPP). mero 1.047.736, ponto n 9 5.622, na
N9 1.879 - Homologar as Ordens Função Gratificada símbolo 4-F, de

Internas de Serviço, abaixo relacio- . Chefe da Seção de Registros de Bens
nadas, da Agência do Estado de Seis (CAR), da Divisão de Administra-

1.038.002, da Função Gratificada, Estado do Espirito Santo, do Quadro Paulo (ASP), com as dispensas de ção de Bens (DCA), do Departamen-
símbalo '7-F, de Chefe da Seção de da Administração Central e Orgão3 substitutas eventuais de titulares de to de Aplicação de Capital (DC), nos

aSegtros Privados (GOP);	 Locais, em seus impedimentos even- Funções Gratificadas: 	 seus impedimentos eventuais.

RI - n9 
28, de 16 de junho de 1967 tuais. O.I.S. - n9 82, de 1 de agôsto de 2. Em decorrência, revogar a 'Re-

.- D )signa Idelcina Bonifácio Guima- " N9 1.875 - Homologar a Ordem 1968 -. Dispensa Alberto Micella Es- solução DC n9 59, de 10 de junho de

rães, Escriturário
, nível 10-G, matri- Interna de Serviço 1.19 AMA-30, de 1 criturário, nível 10-B, matrícula má- 1967.

gôsto de 1968, que dispensa Vi-cula 1.837.968, para exercer a Fun- de a	 mero 1.637.211, de substituto even- 3. A presente Ordem de Serviço

ça() 
Gratificada; símbolo 7-F, de Cise-- cente de Paulo Netto Guterres, Far- tual de Carmen Pinto -de Castro, na entrará em vigor a parta- da data da

.(GOP).
no Quadro da Administração Central pósito de Medicamentos (MAX), do

Serviço Médico Local (MAM),.
e Or ;ãos Locais, de acôrdo com o in-	 OleePORTARIAS DE 18	 SETEMBRO

o inciso II, do artigo 184, da Lei nú- Quadro da AdministraçãoOrgáos Locais e  aiwignou  Waldir
Central e

DE 1968ciso II, do artigo 176, combinado com

mero 1.711, de 28 de outubro de 1952, 	
O Presluente de Instituto de Previ-

a Luz Martins Mendes, Tesoureiro

	

	
ciências e As.sestência dos Servidores

cula número 1.970. , pAuxiliar de 19' Categoria, . matrícula

	

	
do Estado usando da atribuição que

a mesma Função.
u9 1 900.675, com os proventos acres- 	

lhe ocnfers o artigo 17, do Decreto-

cido,s da vantagem prevista no arti- 	
lei número 2.865, de 12 de dezembro

N9 1.869 - Homologar a Resolução	 N9 1.949 - Conceder aposentadoria,
Intensa ASP - W 42-A, de 21 de	 no Quadro da Administração Central
Leves eiro de .1968, que dispensou Na- 	 e órgãos Laceis. de acôrdo com o ar-
ta Ramos Salliby, Técnico Auxiliar de	 ligo 176, item II, combinado com o
Mem nização, nível 9-A, matrícula .. 	 -artigo 180 letra "b" da Lei número
1.369.902, de substituta eventual de	 1.711, de 28 de outubro de 1952 a
Aristldes Chignoli, na Função Grati-	 Ondomar San! Escriturário nivel 10B,
/toada, símbolo 7-F, de Chefe da Se-	 matricula número 1.389.202, com OS
ção cle Mecanização (SP11), da Agên-

	

	 proventos fixados 110 símbolo 4F cor-cor-
ela do Estado de São Paulo, do Qua- respondente à Chefia da Seção

maceutico nível 20-A, matricula ....
1.066.850, da Função Gratificada,
símbolo 4-F, de Encarregado da De-

Agência do Estado do Maranhão, do

Costa, Escriturário nível 8-A, matri-
319ara exercer

ão

Interna de Serviço ASP-n9 97, de 8
de agôsto de 1968, que dispensou Car-
men Lygia de Oliveira Lisboa, Escre-
vente Datilógrafo, nível 7, matricula
1793512 de substituta eventual • de
Itamar Sanches Lima, na Função
Gratificada símbolo 5-F, de Chefe
da Seção de Proposta de Seguro Ra-
mo Vida (SPF) da Agência do Es-
tado de São Paulo, do Quadro da Ad-

 Central e Orgãos Loca's.

ie da Seção de Seguros Privados .. 	 saa publicação.

N9 1,867 - Conceder aposentadoria,	 Relação-7%„180-68

N9 1.876 - Homologar a Ordem

go li do Decreto 60.091-67. 	
de 1940, resolve:

.	 .	 ,

,

ministra	
matricula

N9

 1 877 - Homologar as Ordens Função Gratificada, simbolo 5-F, de
Chefe da Seção de Cobrança e Pa-
gamentos de Seguros Privados (SPP);

- n9 86, de 1 de agõsto de
1968 - Dispensa Maurina, Andrade
Santos, Atendente, nível 7, matrí-
cula n 9 1.'759.835, de substituta even-
tual de Maria Alice de Mello Mallet,
na Função Gratificada, símbolo 17-P,
de Encarregado da Turma de Manu-
tenção e Desenvolvimento (SPD), da
Seção de Cobrança e Pagamentos de
Seguros Privados (SPP)

N9 1.880 - Aposentas', no Oeadro
da Administração Central e Orgãos
Locais, de acôrdo com o artigo 176,
itens III, combinado oom o artigo
178, item III, da Lei n e 1.711, de 28
de outubro de 1952, Josias Ferraz da
Cunha, Auxiliar de Portaria, nível
8-B, matrícula 2.035.875.

N9 1.881 - Homologar a Resolução
Interna ILSP - n9 45, de 21 de feve-
reiro de 1968, que designou Yedda
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do Preparo e Pagamento (CEK), da
Divisão de Empréstimo (DCE), do De-
partamento de Aplicação de Capital
,(DC), do mesmo Quadro.

N9 1950. •- Dispensar, em virtude
de apoeentadcria, Ondornar Sarti, Es-
criturário nível 10B, matrícula núme-
ro 1:389.202, da Função Gratificada
símbolo 4F, de Chefe da Seção Local
de Preparo •e Pagamento (CEK), da
Divisão de Einpréstimos (DOE), do
Departamento de , Aplicação de Capi-

•

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO ÁLCOOL

•
PORTARIA DE 13 DE AGOSTO

DE 1968
O Presidente do Conselho Delibe-

rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra D do art. 89, do
Decreto 1-19 61.777, de 24 de novembro
de 1967, e tendo em vista o despa-
cho -desta Presidência de 6-8-1968,
exarado no expediente protocolizado
sob n9 SP-9,276-68, resolve:

N9 175 - Aposentar, de acôrdo com
o artigo 100, item III, § 19, combina-
do com o artigo 101, item I, alínea
"a" ambos da Constituição Federal, a
Oficiala de Administraçao, Classe
C, Nível 16, Helena Gaivão Salinas.

PORTARIA DE 15 DE AGOSTO• DE 1968
" O Presidente do . Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do

"Álcool, usando das atribuições que lhe
confere a letra D do art. 89, do De-
creto n9 61.777, de 24 de novembro
de 1967, e tendo em vista o que cons-
;ta do Processo n9 MIC-31.931-67, re-
solve:

N9 176 -.Nomear no Quadro Per-
Manente deste Instituto, na forma do
art. 12, item II, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Erothildes
Lourenço Pedrão, para exercer o car-
go da Classe A, Nível 14, da carreira
de - Fiscal de Tributos de Açúcar e
Álcool, conforme classificação no Con-
curso Público C-635, realizado pelo
DASP, em vaga decorrente da pro-
moção de Juarez Felix de Souza.

PORTARIA DE 20 DE AGOSTO
DE 1968•

O Presidente do Conselho Delibe-
rativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, usando das atribuições que lhe
confere a letra D do art. 89, do De-
creto n9 61.777, de 24 de novembro
de 1967, e tendo em vista o despacho
desta Presidência de 12-8-1968, exa,-

tal (DC), do Quadro da Administra-
ção e órgãos Locais.	 •

N9 1.1151 - Designar Antonio Joa-
quim Goulart, Oficial de Administra-
ção, nivel 160, matricula numero
1.900.155, para exercer a Função Gra-
tificada, símbolo 4F, cl,e Chefe . da Se-
ção de Preparo e Pagamento (CEK),
da Divisão de Empréstimos (DCE), do
Departamento de Aplicação de Capi-
tai (DC), do Quadro de•Administração
Central e Órgãos Locais.,

rado no expediente protocelizado sob
n9 GP-1120-68, resolve:

N9 178 - Aposentar, de acôrdo com
o artgo 100, item III, da Constitui-
ção Federal, combinadd com o aftigo
78, § 29 da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, o- Agregado símbolo
5-C, Armando Berredo de Coqueiro
Simas, do Quadro Permanente desta
Autarquia. - Francisco Elias da Ro-
sa Oiticica:

Conselho Deliberativo
ACÓRDÃO N9 88

Autuada: B. Esperidião & Cia. Ltda.
Processo: A.I. n: 403-61 - Estado

do "Paraná-
A falta de escrituração no Li-

vro de Produção Diária acarreta
a imposição da 'multa prevista no
art. 69 do Decreto-lei 1.831, de
4-12-39. Como, porém, o valor da
multa. é inferior a NCr$ 20,00, é dé
se determinar o arquivamento do
processo, nos têrmos do art. 13, do
Decreto-lei 308, de 28-2-67.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma co-
mercial B. Esperidião & Cia. Ltda.,
estabelecida no município de Ponta
Grossa, Estado do Paraná, por infra-
ção ao art. 69 e seu parágrafo único,
do Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39.

Considerando que o auto de fls. 2
foi lavrado pela Fiscalização do IAA,
em decorrência da falta cometida
pela firma B. Esperidião & Cia. Ltda.,
que deixara de escriturar o Livro de
Produção Diária, no período corres-
pondente à segunda quinzena de ou-
tubro de 1958;

considerando que a autuada, embo-
ra intimada a apresentar defesa no
prazo legal, nço o fez, , pelo que foi
lavrado o Termo de Revelia de fls: 4;

considerando o parecer da Divisão
Jurídica, a fls. 23;

considerando o despacho do DD.
19 Procurador Geral à fls. 23,

Acordam, por unanimidade, os
membros do Conselho Deliberativo do

Instituto do Açúcar e do Álcool, em
julgar pelo não prosseguimento do

-processo e seu conseqüente arquiva-
mento, nos termos do art. 13, do De-
creto-lei 119 308, de 28-2-67, por se
tratar de multa no va..or de Cr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros velhos). Intime-
se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho De-
.

liberativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, abs vinte e dois dias do mês
de ageisto do ano de mil novecentos
e sessenta e oito, - Francisco Ribei-
ro da Silva, Presidente. - Mauricio
Bittencourt da Gama, Relator,

Fui presente: Rodrigo de Queiroz.
Lima, Plrocurador Gerai em exercí-
cio.

Parecer do Dr. Procurador:
Pelo arquivamento. Em 27-6-68. -

Hélio Pina,"

ACÓRDÃO N 9 89
Autuados: Flávio de Menezes Pra-

do (Usina Fortuna) e Coopera.tiva
Sergipana dos Produtos de Açúcar
Ltda.

Recorrente: Flávio de Menezee
Prado.

Recorrida: Segunda
gamento.

Processo: A. I. n9 110-61 - Estado
de Sergipe.

Recurso voluntário - Seu des-
provimento para confirmar deci-
são de primeira instância que está
conforme a prova dos autos. - E'
de se arquivar o processo quanto
à multa do art. 63, do Decreto-
lei 1.831, de 1939, nos termos do
art. 13,- do Decreto-lei 308, de
1967.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são autuados, -Flávio de
Menezes Prado, proprietário da Usi-
na Fortuna, sita no município de Di-
vina Pastora, e, Cooperativa Sergipa-
na dós Produtores de Açúcar Ltda,, de

PORTARIAS DE 3 DE SETEMBRO
DE 1968

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Obras contra as Secas,
usando das atribuições que lhe são
conferidas através do item XVI do
Art. 41 das Normas Regimentais Pro-
visórias, aprovadas pela Portaria nú-
mero 85; de 8-4-68, do Sr. Ministro
de Estado do Interior, publicada no
Diário Oficial de 17 subseqüente re-
solve •	 •

N9 752 - Nomear Humberto d'011-
veira Santos, Engenheiro, nível 22-B,

Aracaju, ambos rao. Estado de Sergi•
pe, por infração ,o primeiro, aos ar-
tigos 31 . e seus parágrafos, c/c o ar-
tigo 60, letra "c", 36 e seus pará-
grafos cio a letra "b" do art. 60, ar-
tigos 19, §§ 19'e 29, c/c os arts. 64 e
65 do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39 e
O segundo ,aos arts. 40 e 63 do mes-
mo Decreto-lei, sendo Recorrente
autuado Flávio de Menezes Prado e
Recorrida a Segunda Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva,
(atual Conselho Deliberativo) do
Instituto do Açúcar e do Alecol,

Considerando que • as peetendiclbs
razões de reçurso de fls. 14-15, nada
trazem de n'ovo que possam mcdifi-
car a decisão proferida;

3. considerando que é de se ar-
quivar o processo quanto à Cooperati-
va Sergipana dos Produtores de Aça.
car Ltda., face aos termos do ara 13,
do Decreto-lei n9 308, de 28-2-G7;

considerando tudo mais que dos
autos consta,

Acordam, por Unanimidade. os
membros do Conselho Deliberativo do
Instituto do Açúcar e do Álcool, em
negar provimento ao recurso volun-
tário e no Sentido de ser arquiva.
do o piaJesso com relação à Coopera.
tiva Sergipana dos Produtores de É171.1-,

car Ltda., em face da anistia do ar-
tigo 13, do Decreto-lei no 303, de 28
de fevereiro de 1967,- nos termos do
parecer da Divisão Jurídica. Intime-
se,- registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões do Conselho Deli-
berativo do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e nove dias do mês

agaisto do ano de mil novecentos
e sessenta -e oito. 'Francisco Elias
da Rosa Oitic ica, Presidente. - Ma

-rio Pinto Campos, Relator.
Fui presente: . Rodrigo de Queiroz

Lima - Procurador Geral em exer-
cício.

Parecer do Dr. Procurador: "De
acôrdo com o parecer retro..

Em 27-11-67. - Hélio Cavalcanti
Pina."

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO . COMÉRCIO O

Turma de Jul-
.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SÊCAS

matrícula n9 1.867.501, do Quadro de
Pessoal do Ministério dos Transpor-
tes, para o Cargo em Conussão sim-
bolo 3-C, de Chefe de Distrito de-
Fomento e Produção deste Departa-
mento.

NO '753 - Nomear Oyama de Mat-
tos Pedreira de Cerqueira, Engenhei-
ro, nível 22-B, matrícula n 9 1.352.730,
do Quadro de Pessoal do Ministério
dos Transportes, para o Cargo em Co-
missão, símbolo 3-C, de Presidente da
Comissão de Concorrência de Servi-
ços e Obras deste Departamento. -t
João Ary Moreira.

DIVULGAÇÃO P.1.009

Preço NCr$

A Vendeu
Na Guanabara

Agência I: Ministério daFazenda -
Seção de Vendem Av. Rodriguez Alveis.

Atende-so a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

4--
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Relativas a DesembclAs

DEP iRTAMENTO NACIONAL 3 '4, 	 quartas par eca t a) ao ano, S3, a titulo de juros; (a) remessa de Seção 3.01. Condições prévia3 gO-

DE r7 S T R A D A S DE RODAM'. .
1-. • a qual será contada a pe eia da data d:videndos e de outras rendas prove- pedneteo d,semmiso. O Banco nao

dos respecticos desembole-os. Fata Co:, Mentes de inversões de capital no estará obrigado a efetuar o primeiro
EYPUSTIMO No 191 SP	 I-BR — m. issão será paga proeorcienannente r Brasil; e (iii) retôrno de invese .."'neeri - desembôleo enquanto não tenham sido

	

1. 2SOLUÇÃO DE-110 (13	 : nas respectivos moedas .O.:seneboleados tos. Se a texa -cle câmbio variar Para cumpridos, de maneira que considero
nas reeeinas datas esteneneedas para cada um das,ses três tipos de operaeão, satisfatória, es seeuintes requisites:

CONT1 ',ATO Dal EMPRÉSTIMO FN- o 'me-mento dos azes. 	 1 apllcar-se-á a taxa mais alta, isto é, a) que o Banco haja recebido pe..
TeeE O BANCO INTERAMMICA- Seção 2.04. Comiesao (12 Compro- aquela que representar um maior na- receres jurídicos fundamentados emie
NO )E DES ENVOLVIMENTO E O ' misse. (a) Sôbre o sala não desem- mero de cruzeiros novos por unidade, titica pela Procuradoria Geral do mu4
inx ‘RTAMENTO NACIONAL Dal bolsado da quantia indicada na Se- da moeda desembolsada.	 I tuário, com relação a êste, e pela Proa
EST: tADAS DE RODAGEM. ção 1.01, o Mutuário pa tare uma co- I b) Se, na data em que deva ser lcuradoria Geral da Fazenda Nacional;

missão de compromisso de 3 Ve (três realizarlo o paeamento, não se puder
a' E e 13 de setembro de 1968	 com relação ao Fiador, can que fique

quartas por cento) ao ano, que come- aplicar a norma estabelecida na letra

	

CONTRATO DE EILTNQSTr.`10	
esclarecido que: (i) o Mutuário est4

çará a ser contada 60 (sessenta) dias precedente, pela inexistência das men- legalmente constituído e possui capa.
Contru n) celebrado no lia 13 de se- , após a data deste Contraio. 	 ', cionadas operações de câmbio, opaea- cidade jurídica 'ara contrarir as obra-

tem) ro de 19-38 entre o Banco In- b) Esta comissão será paga nas mento será feito com base na últi- gações que assume neste Contrato e
toa aericano de DeSenrOlVilneni.0 mesmas datas estipuladas para o paga- 1, ma taxa de cambio efetiva utilizada para executar o Projeto; (li) o Mue
(a : ?guir denominada "Banco") e mento dos juros e seu pagamento será dentro dos 30 (trinta) dias anteriores tuário e o Fiador cumpriram todos oe
o I) , partamento Nacional de Estra-; feito em dólares, com exceção da parte à data do vencimento da obrigação, requisitos necessários, de acôrdo cont
das le Rodagem, autarquia federal,' correspondente. à quantia em cruzeiros' c) Se, aplicando-se as regras an- a Constituição, as leis e os regulamen-

tenores, não fôr possível determinar- tos do Brasil para a celebração déste
se a taxa de câmbio efetiva ou se sar- , Contrato e do respectivo Contrato de
girem controvérsias quanto à sua ti- Garantia ou para ratificá-los, se fôr
xação, a taxa de câmbio aplicável será o caso; (iii) as obrigações contra,ida

M	
s

aquela que o Banco, dentro de um cri- pelo Mutuário neste Contrato e Pelo
taxi° razoável, determinar. 	 ; Fiador no Contrato de Garantia saci

d) Se o Banco verificar que o PC- válidas e exigíveis' (iv) o procedimene
Seçz' o 1.01. Valor e Moedas. De to fieada total ou paoaelmeate sem gement° efetuado em cruzeiros noves to sabre concotrencias públicas a que

acearde com as estipulações uo elo- , eie to, de ecôrdo com o dl-peste nas foi insuficiente, deverá comunicar este 1 se refere a letra (h) desta Seção se
sente Contrato, o Banco se compro- , Seções 3.09, 3.10 e 3.11; ou Ge) te- - fato ao Mutuário dentro do prazo de ajusta às disposições leeals vigente
mete a outorgar ao Mutuário, e este ' Miem sido suspensos CS desetierlsos,' 30 (trinta) dias a contar do respecti- 'no Brasil. Ditos pareceres ademais de-
aceita um empréstimo, a débito das' conferme estipulado na Seeto 4,01.. 1 vo recebimento e este deverá pagar a, verão abranger a solução de qualquer
recua es do Fundo para Operações n.— ; Seção 2.05. Cálculo de juros e co- I diferenra apurada dentro do prazo de i outra cornsulta da ne tureea jurídica
peciae até a quantia de USS 	 'meaeas. O eálcu:o dos j 11 JS e cernis- 30 (trinta) dias a contar do recebi-' que o Banco considere pertinente;
35.00( .000 (trinta e cinco milleeeie de saes correspondente a em período in- mento do correspondente aviso. Se,' b) que o Banco haja nicebido mova
dólares dos Estados Unidos da Ame-, tenor a um semestre completo, sara . pelo contrário, a quantia recebida fer- . de que a pessoa ou pessoas que subs-
rica), ou seu equivalente em ou tras feito proporcicnalmente ao número de 1' superior à. devida, o Banco efetuará creverem este Contrato e e Contrato
moed is que faça,m parte do referido dias decorridos, tomando-se por base a devoluç ão das quantias pagas em ' de Garantia, em nome 5o Mutuário 4)

excesso. do Fiador, respectivamente, agiran1
Seçáo 2.09. Participações. O Baia- com poderes suficientes para fazê-lo,

co poderá ceder a outras instituições ou, em caso contrário, prova de que
públicas ou privadas, a título de par- ambos os contratos foram vàlidamente
ticipações e na medida em que hou- !ratificados;
ver por bem fazê-io os seus direitos c) que o Mutuário haja designado
creditórios decorrentes deste Contraio. uma ou mais pessoas que possam re-

Seção 2.10. Lugar dos pagamentos. Presentá-lo em todos os atoe relatio-
Qualquer pagamento devido ao Banco nados com a execução do presente

Contrato e que haja feito chegar ao
Banco exemptares autênticos das asa!-
naturas dêsses representantes;

d) que o Mutuário haja apresenta-.
do ao Banco um cronograma detalhado
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com sede e fôr° na cidade do Rio novos prevista na Seçao 1 02 (b), cujo
de Janeiro, Estado da Guanabara • pagamento será feito noea moeda.
Bral (a seguir designado "Mutue- c) A contagem desta c'»nissão ces-
rio" .	 • sará, no todo ou em parte, segundo

ARTIGO e	 fôr o caso, na medida em que; (i)
O E rest

tenhem sido efetuados ce respeetliros
mp imo e seu Cbjetive desemboisos• (ii) tenha ece Centra-

Fund ). As quantias que forem , desem- 3a5 (trezentos e sessenta e cinco) dias
bolsa las em' virtude deste Contrato por ano.
serão a seguir designadas como "Em- Seoe:a 2.06. Moedas do Emprésti-
prést no' . mo. (a) O Empréstimo seeá designa-

Seç io 1.02. Moedas pare os desem- do nas moedas que o Banco haja de-
bolso.. (a) O Banco se reserva o di- sembolsado.
reito de decidir em que moeda ou b) Quando fôr necessár,o computar
moedas previstas na Seção 1.01 serão era dólares os desembolsas efetuados
efetu idos os reembolsos, dando prefe- em outras moedas, os valcires equiva-
rêncix à moeda ou moedas que o Mu- lentes dessas moedas serão aqueles
tuári ) deverá utilizar no pagamento que o Banco razoà,velmen:e determi-
de bens e serviços. (b) As parte con- nar mediante a aplicação, na data do
trata ates convencionam que poderão desembôlso, da taxa de câmbio na qual
ser feitos desembolsos em cruzeiros no- tenha ditas moedas contabilizadas em
vos até uma quantia equivalente a seus ativos ou, se fôr o caso, da taxa
US$ 12.000.000 (doze milhões de dó- de câmbio que houver eido ajustada
lares dos Estados Unidos da América) com o respectivo pais membro para o

Seeão 1.03. Garantia. O presente efeito de manutenção do valor de sua
Conteato fica sujeito à condição de moeda em poder do Banco.
que o Brasil (adiante denominado c) As prestações de amortização e
"Fia lor") garanta solidariamente e os juros deverão ser pagos em cruzei-
em c andições satisfatórias ao Banco as ros novos, em montate -equivalente ao
obrit açdes contraídas pelo Mutuário, valor devido em dólares ou nas demais

Se dao 1.04. Objetivo. O Fanprés- moedas desembolsadae. A opção do
timo terá por objetivo cooperar no fi-
nanciamento de um projeto de coas-
truo ampliação e melhoramento de
dive •sos trechos de rodovias federais
no rordeste do Brasil (adiante dono-
min, do "Projeto"). O terçado acha-
ee c 'escrito de forma mais detalhada
no .1 nexo B, o qual faz parte integran-
te dàa lie Contrato.

Amortização, Juros e COMISSõeS

S‘ ção 2.01. Amortização. O Mu-
tua/10 amortizará o Empréstimo me-
diaete o pagamento de 33 (trinta e

suei ssivas. a primeira das quais será
paga em 13 de setembro de 1972 e as
sub eqüentes nos dias 13 de março
o 1 de setembro de cada ano que se
seguir, até 13 de setembro de 1988.
No pagamento das prestações de amor-
tizeção, observar-se' o disposto na
letra (c) da Seção 2.06.

Seção 2.02. Juros. e) Mutuário,
obs irvando o disposto na letra (c) da
Seção 2.06, pagará semestralmente,
sôb 'e os saldos devedores, juros à taxa
de 3-1/4% (três e una quarto por cen-
to) ao ano, contados a partir da data
dos respectivos desembolses. OS ju-
*os serão pagos em 13 de mexo e 13 de
-notembro de cada ano, começando em

-0 de março de 1969.
Seção 2.03. Comissão de Serviço.
Mutuário, além dos juros, pagará,

Oniestralmente, sôbre os saldos deve-
,ares, uma comissão de serviço de

Seção 2.11. Notas promissórias e de inversões, com indicação nas fontes
outros títulos de crédito. A pedido do dos recursos;

e) que o Banco haja recebido geeBanco. o Mutuário deverá emitir e Lie rantias adequadas de que o Mutuáricientregar, a qualquer momento durem- disporá oportunatnente de recursos
te o período dos desembolsos e muito
particularmente ao fim dos mesmos suficientes para executar o Projeto;
recibo ou recibos que representem as, 	 que o Mutuário haja apresentado
quantias desembolsadas até a data,, ao Banco um relatório inicial, prega-
Ademais, o Mutuário deverá emitir e rado pela torcia indeeada pelo Banco,
entregar aq Banco, a pedido deste no-

liutuário, qualquer destes pagamentos tas promissórias ou outros docun 	
que sirva de base para a elaboração

ien- e avaliação das relatórios subsecidene
poderá, no todo ou em parte, ser efe- tos negociáveis que 'representem a tes de desenvolvimento de Projeto a

tinido 	 se refere a Seção 6.03. Em acréseado proporcionalmente nas respecti- obrigação do Mutuário de amortizar o cimo a outras informações que o Baia-
co iras moedas desembolsadas.	 Empréstimo com os juros e comissões 	 possa razoavelmente solicitar, de

'
Seção 2.07. Manutenção do valor. pactuadas neste Contrato A forma acôrdo com êste Contrato, o relatório(a) os desembolsos em cruzeiros novos de ditos documentos será a que o Baia- inicial deverá compreender um jaça-

serão debitados por sua equivalência co determinar, no de realizacelo do Projeto incluindo
em dólares na data em que torem Seção 2.12. Imputação das Paga- os planos e especificações que, a juízoefetuados. Os juros e as comissões pa-
gáveis em cruzeiros novos serão cal-
culados por sua equivalência em dó-
lares na data em que deva ser efetua-
do o respectivo pagamento.

b) Cada uma das abrigaçaes do
Mutuário pagáveis eia cruzeiros novos
será cumprida mediante a pagamento

três) prestações semestrais, iguais e nessa moeda de uma quantia equiva-
lente ao valor em -dólares da obriga-
ção.

c) Para calcular essa equivalência,
aplicar-se-á a taxa de câmbio efetiva
que vigore na data de vencimento da
obrigação. Em caso de impontualida-
de, o Banco poderá, à sua opção, exi-
gir que se aplique a taxa de câmbio
efetiva na data do vencimento da obri-
gação ou na da do correspondente pa-
gamento.

Seção 2.08. Taxa de câmbio. (a)
Considerar-se-á como taxe de câmbio
efetiva, em uma determinada data, do
dólar dos Estados Unidos da América
ou das demais moedas desembolsadas,
a taxa de câmbio na qual nessa data
se venda a respectiva moeda, no Bra-
sil, a compradores que não sejam en-
tidades governamentais, para a reali-
zação das seguintes operações: (i)
amortazação de empréstimos e remes-

ARTIGO II

devera ser efetuado na sua sede, em
Washington. D.C., Estadas Unidos da
América, a menos que o Banco indi-
que outro lugar ou lugares para esse
efeito.

mentos. Qualquer pagamento iman-
tar-se-á primeiramente las comissões
e nos juros vencidos e depois o saldo,
se houver, nas prestações vencidas do
principal.

Seção 2.13. Antecipação de paga-
mentos. Mediante um avisa dado ao
Banco com a antecedência cle pelo me-
nos 45 (quarenta e cinco) dias, o Mu-
tuário poderá pagar qualquer parte
do principal Empréstimo antes de seu
vencimento, sempre que não esteja em
débito a título de comissões e juros
vencidos. Salvo acôrdo em contrário.
qualquer pagamento antecipado será
imputado nas prestações wincencias do
principal na ordem inversa de seus
vencimentos.

Seção 2.14. Vencimentos em sába-
dos, domingos e feriados. Todo paga-
mento ou qualquer outro ato que, de
a.côrdo com êste Contrato, deva ser
realizado em sábado, domingo ou em
dia que seja feriado segundo a lei do
lugar em que deva ser levado a efei-
to, entender-sb-á como nontualmente
realizado, desde que seja no primeiro
dia útil que se seguir, sem que esse
procedimento venha a acarretar qual -
quer sanção.

do Banco, sejam necessários, um cro-
nograma de trabalho e um programa
de compras, bem como unia relação
das inversões e uma descrição das
obras realizadas no Projeto até uma
data imediatamente anterior à .do re-
latório;

g) que o Mutuário haja apresenta-
do uma lista de bens e serviços que
serão, respectivamente, adquiridos e
pagos com recursos do Empréstimo,
discriminando o custo estimado das
diferentes partidas;

h) que o Mutuário haja apresen-
tado ao Banco o procedimento sôbre
concorrências públicas que se propõe

seguir para dar cumprimento do dis-
posto na letra (1))° da Seção 5.02 dês-
te Contexto, acompanhado das dispo-
sições legais regulamentares pertinen-
tes;

i) que o Mutuário haja apresenta-
do ao Banco uma cópia das disposi-
ções legais ou regulamentares que
sejam expedidas provendo recursos
para que o Mutuário complete a con-
tribuição local ao Projeto correspon-
dente ao exercício de 1968:

j) que o Mutuário baia apresentado
ao Banco a lista .as firmas pré-selei*
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cionadas e as minutas de contratos,
teclas a serem aprovadas pelo Banco,
correspondentes; (i) aos serviços de
auditoria do Projeto mencionades
letra (b) da Seção 6.04 deste Contra-
to; (ii) ao estudo de viabaidade da
ponte sôbre o Rio São Feancisco e
seus acessos referido no inesso (i) da
letra (a) da Seção 3.02 deste Contra-
to; e (iU) à supervisão, controle e
administração de Meias as obras .do
Projeto;

k) que o Mutuário haja apresenta-
do ao Banco um plano de contas se-
paradas, que êste considere aceitável,
para o registro das operações relati-
vas à execução do Projeto;

1) que a Insptoria Geral de Finan-
ças do Ministério dos Transportes haja
aceitado realizar a auditoria prevista
na letra (b) da Seção 6.01 deste Con-
trato ou, caso isto não ocorra, que o
Mutuário tenha entrado em acôrdo
com o Banco sôbre a contratação de
uma firma de auditores que execute
tal serviço;

m) que o Banco Central do Brasil
haja registrado o empréstimo objeto
dêste Contrato, de acôrdo com as dis-
posições legais vigentes no Brasil sôs
bre a matéria.

Seção 3.02. Condições prévias ao
primeiro desembôlso para a execução

.do subprojeto de ponte sôbre o Rio
São Francisco e seus acessos e para
a execução de obras -nos trechos da
rodovia BR-101 imediatamente ante-
rior a Propriá e imediatamente poste-
rior a Pôrto Real do Colé,oio a) An-
tes do primeiro desembôlso para a
execução do subprojeto de ponte sô-
bre o Rio São Francisco e seus adçes-
sos, a ser construída entre Propria
(Estado de Sergipe) e Pôrto Real do
Colégio (Estado de Alagoas), o Mu-
tuário deverá apresentar ao Banco:

CO o relatório final preparado pe_
los consultores que efetuarão o es-
tudo de viabilidade do subprojeto;

(ii) o documento pelo qual a com-
petente autoridade brasileira haja
aprovado os resultados do estudo men-
cionado no inciso (i) anterior;

(iii) a cópia do editai de declara-
ção de utilidade pública, feita pelo
Conselho Rodoviário Nacional elou o
Conselho Nacional de Transportes, das
imóveis cuja desapropriação seja ne-
cessária à construção da ponte e seus
acessos.	 •

b) Antes do primeiro desembõlso
para a execução de obras relativas
aos últimos 81tm da rodovia, BR-101
anteriores à cidade de Propriá e aos
8km da mesma BR-101 imediata-
mente posteriores à localidade de Pórto
Real do Colégio, o elueuário deverá
haver cumprido a condição estabsee,
cid°, no inciso (ii) da letra a desta
Seção.

Seção 3.03. Condições prévias para
qualquer desembôlso. a) Todo de-
sembôlso, inclusive o primeiro, estará
sujeito ao cumprimento dos seguintes
requisitos prévios:

(i) que o Mutuário haja apreseri.
todo um pedido de desembolso e que,
em amparo dêsse pedido, forneça, ao
Banco , os documentos e demais ele-
mentos informativos que êste possa
lhe, haver razoitvelmente solicitado. O
referido pedido e os correspondentes
documentos e informações deverão
comprovar, de modo satisfatório a.o
Banco, o direito do Mutuário a re-
ceber a quantia solicitado, bem como
assegurar que dita quantia será utili-
zada exclusivamente para os fins
dêste Contrato;

(ii) que- não haja ocorrido qual-
quer das circunstâncias- enumerada)
na Seção 4.01.

b) O Mutuário, ao solicitar qual-
quer desembôlso, deverá comprovar, de
modo satisfatório ao Banco, ter sido
efetuado ou solicitado o registro no
Banco Centeal do Brasil do desem-
bôlso imediatamente anterior, ressal-
vado o primeiro desembõlso, cujo re-
gistro deverá ser comprovado por oca-
sião da solicitação do segundo. A va-
lidade dessa obrigação está e.árldirtio.
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Brasil sôbre a matéria.
Seção 3.04. Desembolsos para gastos

de inspeção., O Banca poderá efetuar
os desembolsos correspondentes a gas-
tos de inspeção e vigilância, previstos
na letra d da Seção 6.02 desde que
tenham sido cumpridos os requisitos
estabelecidos nas letras a, b e-c da
Seção 3.01 dêste Contra:o.

Seção 3.05. Procedimento de *lesem-
Mgr. Respeitado o disposto na Se-
ção 3.07 dêate Contrato, o Banco po-
derá efetuar 'desemb . esos por conta do
Empréstimo: a) transferindo a favor
do Mutuário aá quantia , que este te-
nha direito a receber de acôrdo com
o presente Contrato; b) fazendo pa-
gamentos por conta do Mutuário e de
acôrdo com êle a outras instituições
bancárias; c) constituindo ou reno-
vando o fundo rotativo a que se re
fere a Seção 3.06 . deste Contrato; e
d) Mediante outra forma que as par-
tes acordem por escrito Qualquer des-
pesa bancária cobrada por terceiro por
motivo dos desembolsos correrá per
conta do Mutuário. Salvo acôrdo das
partes em contrário, só serão feitos
desembolsos de quantias não inferiores
ao equivalente a US$ 25.000 (vinte e
cinco mil dólares).

Seção . 3.06. Fundo rotativo. Como
parte do -Empréstimo e uma vez cum-
pridos os requisitos previstos nas Se
ções 3.01, 3.03 e 3.07, o Banco, a
débito da quantia a que se refere a
Seção 1.01, poderá estabelecer tm
fundo rotativo em valor que considere
apropriado, porém não superior a
eJE$ 5.250.000 (cinco milhões, duzen-
tos e cinqüenta mil dólares) ou seu
equivalente, que o Mutuário devera
utilizar para financiar os gastos re-
lacionados com a execução do Pro-
jeto. O Banco, a pedido do Mutaa-
rio, poderá renovar, total ou parcial
mente, este fundo rotativo à, medida
de sua utilização e sempre que sejam
cumpridos os requisitos das Seções
3 ..03 e 3.07. A constituição e renova-

ção do fundo rotativo serão conside-
rados como deus nbolsos, para todos os
efeitos do presente Contrato.

Seção 3.07. Ca‘ tas de crédito es-
peciais. O Banco e o Mutuário core:
vencionam que os desembolsos em dó-
lares dos Estados Unidos da América,
destinados ao pagamento de despesas
em cruzeiros novos, sejam efetuados
com utilização do procedimento de
cartas de crédito especiais referido no
Convênio celebrado entre o Banco e
o Banco Central do Brasil, em 7 de
dezembro de 1965, de que trata o Ane-
xo C do presente Contrato, que deste
faz parte integrante.

Seção 3.08. Gastos ent moeda na-
cional Para determinar a equivalen-
eia era dólares de uma quantia em
cruzeiros novos que se utilize para o
pagamento de gastos nesta moeda,
aplicar-se-á a taxa de câmbio efetiva
na data do respectivo gasto, obser-
vada a regra estabelecida na Seçao
2.08, ou outra taxa' de cáinbio que
seja convencionada.

Seção 3.09. Prazo para solicitação
do primeiro desembaso. Se antes de
13 de março de 1969, ou de uma data
posterior que as partes acordem por
escrito, o Mutuário não apresentar pe•
dido de desembasci qüe se ajuste ao
disposto neste Artigo, o Banco poderá
pôr têrmo ao presente Contrato, dande
ao Mutuário o correspondente aviso.
Os desembolsos que o Banco efetue
para gastos de inspeçâo , e vigilância
não serão consederados para fins de
aplicação do disposto nesta Seção.

Seção 3.10. Prazo final para desem-
bolsos. A quantia a que se refere a
Seção 1.01 sômente poderá ser de-
sembolsada até 13 de março de 1972.
A menos que as pastes acordem por
escrito prorrogar êste prazo, o pre-
sente Contrato ficara zem efeito na
parte da mencionada quantia que não
houver sido desembolsaria dentro de
dito prazo.

Seção 3.11, Renúncia a parte do
EA:préstimo. O Mutuário, de acarcio

com o Fiador, mediante aviso por es-
crito enviseclo ao Banco, poderá renun-
ciar ao ecu direito de receber qualquer
parte da quantia indicada na. Se.
ção 1.01 que não haja sido desembola
sada antes do recebimento do refee'
rido aviso e que não se encontre erd
qualquer das situações previstas na
Seção 4.03.

Seção 3.12. Reajuste dos valôres daS
prestações de amortização a) Se, era
virtude do disposto nas Seções 3.1Q
e 3.11, deixar o Mutuário de ter di-
reito o receber qualquer narte da
quantia indicada na Seção 1.01, o
Banco, observado o que adiante se
estabelece na letra b desta Seção,
reajustará proporcionalmente ca Valo.
res dás prestações vincendoe de amora.
tização a que se refere a Seção 2.01,

b) ente reajustamento não incidirá
sôbre as prestações de amortização
com relação às quais haja o Banco
contratado participaeõe.s, de aceirdo
.-com o disposto na Seção 2.09 do pre-
sente Contrato, sob o presauposto de
que o Mutuária utilizaria a totalidade
da quantia indicada na Seção 1.01. O
saldo devedor do principal que ex-
ceda o montapte sôbre o qual o Ban-
co houver contratado participações,
será amortizado em tantas prestações
iguais, semestrais e sucessivas, quan-
tas sejam necessárias para manter
inalterado o número de prestaçães es-
tabelecido na Seção 2.01.
. Seção 3.13. DisponiblYz.tae de cru-
zeiros novos. o Banco, a titulo de
desembelso em cruzeiros noves, sã-
mente estará obrigado a entregar ao
Mutuário as somais eorreseondentes a
esta moeda na medida em que o res-
pectivo depositário do Banço a tenha
pasto à sua efetiva disposição.

ARTIGO IV

Inadimplenzento de Obrigações
do Mutuário

Seção 4..01. Suspensão de desembol-
sos. o Banco, mediante aviso ao Mu-
tuário, poderá suspender os aesembol-
sos se ocorrer, e enquanto subsistir,
qualquer das seguintes circunstâncias:

a) mora do Mutuário no pagamento
de qualquer quantia devida ao Banco,
a titulo de principal, comissões e ra-
ros, ou a qualquer outro título de acôr-
de com o presente Contrato ou gusa-
quer outro contrato celebrado entre
o Banco e o Mutuário;

b) inadimplemento, por parte do
Mutuário, de qualquer outra obriga-
ção estipulada neste Contrato;

c) a retirada ou a suspensão do
Brasil como pais membro do Banco;

d)- qualquer modificação na natu-
reza, patrimônio, finalidadas e atri-
buições do Mutuário que, a juizo do
Banco, possa afetai desfavoravelmen-
te a execução do Peojeto ou os obje-
tivas do Empréstimo e, muito parti-
cularmente, qualquer . alteração subs-
tancial que seja intr )duzida nas dis-
posições legais ou nos regulamento
básicos concernentes ao Mutuário e/ou
ao Fundo Rodoviário Nacional:

e) o inadimplemento, por parte do
Fiador, de qualquer obrigação estipu-
lada no Contrato de Garantia;

1) qualquer fato ese s /nado que,
a juízo do Banco, torne improvável
que o Mutuário ou o Fiador possam
cumprir as obrigações conteaidas neste
Contrato e no Conerae, de Garantia
ou a consecução dos objetivos que se
tiveram em conta ao celebrá-los.

Seção 4.02. Vencimento antecipado
da divida. Se qualquei das circuns-
tâncias previstas nas letras a e b da
Seção anterior se prolongar por mais
de 30 (trinta) dias, ou se depois da
correspondente notifisação alguma das
circunstâncias prevista. nas letras C,
c/ e e se prolongar pá mais de 60
(sessenta) dias, o Banco em qualquer
momento, seja antes ou. depois do de-
sembôlso tOtal da quantia indicada na
Seção 1.01, terá o direito de declarar
antecipadamente vencida, em sua to-
talidade, a divida_ do Mutuário decor-
rente deste Contrato e exigir, de iene-.

	n•••••••••••nnnn•nn••••n•nn••••nnn

TURISMO
Politica Nacional de Turismo

Conselho Nacional de Turismo

Emprésa Brasileira de Turismo

DIVULGAÇÃO NI* 982

EDIÇA0 1967

PREÇO: NCR$ 0,.10

ti VENDAi

Seçffo de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência 1	 Ministério da Fazenda

Atende-se ' a pedidos pelo Serviço de Reembplso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.
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o respectivo pagamento, jun-
tamenee com os juros e comissões con-
tados até a data em que seja êste
efetuado.

Seção 4.03. Obrigações não afeta-
das, l êo obstante o disposto nas se-
ções 4.01 e 4.02, nenhuma das me-
didas previstas neste Artigo afetará:
ft) Ete quantias sujeitas à garantia
trrevogável de uma carta de crédito,
ou b) as quantias comprom .etidas an-
tes da data da suspensão dos desem-
bolsos desde que autorizadas por es-
crito pelo Banco.

Seç4o 4.04. Não exerctcio de direi-
tos. O atraso ou a abstenção por

• parte do Banco no exercício dos di-
reitos estabelecidos neste Artigo não
poderp,o ser interpretados como te-
núncio, do Banco a tais direitos nem

• como ' aceitação das circunstaneles que
lhe teriam facultado exercê-los.

Seção 4.05. Disposições não afeta-
das. A aplicação das medidas -esta-
bdecidas neste Artigo não afetará as
obrig ções do Mutuário estabelecidas
tieste Contrato, as quais continuarão
em p eno vigor.

ARTIGO V "•

Execução do Projeto'•
Seção 5.01. Planos e especificaçÕes.

Iaa) O Mutuário se compro:mete a. exe-
cutar o Projeto com a devida dili_
gênci e de conformidade com miei-
entes normas financeiras e de enge-
nhar a, de acôrdo com os cronogra-
Mas de inversão, orçamentos, planos
e especificações que tennam sido apre-
sentados ao Banco e que êste haja
aprotado.	 .

•
b) i Tôda modifiCaçãO importante nos

cronegramas de. inversão, orçamentos.
planes e especificações do Projeto,
assine como tôda alteração substan-
cial ho contrato ou contratos de ser-
i/Ws:e,' de engenharia que sejam custea-
dos tom os recursos do Empréstimo,
ou n lista. de aquisições, dependerão
de a torização escrita do Banco,

S ão 5.02. Preços e licitações
a) ( s contratos de construção e de
pres ação de serviços, assim como to-
das es compras de bens destinados ao
Projéto, serão feitos por um custo ra-
zoávl, que será geralmente o preço
niaisi baixo do mercado, tomando-se

nsideração fatôres de qualidade,
nela e outros pertinentes ao

Na aquisição de maquinarias,
amantes e outros bens relaciona-

em
efici
caso

b)
equi
dos com o Projeto e na adjudicação
de entratos para a execução de obras
total ou parcialm.enta financiados com
recursos do Empréstimo, o Mutuário
deorrá utilizas- o eisteata de concor-
renda, pública em sedes os casos em
que o valor de tais aquisições ou con-
tratos exceda ao equivenente a 	
.usv 10.000 (dez mil dólares), O pro-
cedrento para tais concorrências de-
ver sujeitar-se às condições que o
Barco aprove, tendo em conta as leis
aplièáveis no Brasil e os objetivos do
Empréstimo.

Seção 5.03. Uso dos recursos. a) Os
dólares do Empréstimo só poderão ser
usados para o pagamento de bens e
eer4ços procedentes do território dos
Zetealos Unidos da América ou para
a aquisição de bens e serviços prece-
dehtes do Brasil. Sem embargo, o
BRIliG0 poderá autorizar a aquisição
de bens produzidos ein outros paises
MeMbros ou a conxatação de serviços
provenientes de ditos países, se con-
siderar que tais operações são venta-
jos% para o Mutuário.

be Quaisquer bens ou serviços não
origináxios ou provenientes do Brasil,
cuje, aquisição ou contratação seja ne-

ssária para a execução do Projeto,
'terti,o ser financiados com os dóla-

tes do Empréstimo. Esta disposição
•não se aplicará às aquisições de bens
ou à contratação de serviços origi-
ná ios ou provenientes de qualquer ou-
iro pais membro do Banco, nem às

pras de reduzido valor, no mer-
o

c) Caiando os dólares do Emprestas,
houverem; se esgotado on estiverem
totalmente . °empe-ames:eles no paga-
mento de bens e serviços não originá-
rias ou, provenientes do Brasil, pode-
rão as cismais moedas de Empres-
timo ser usadas para pagamsnte nes
territórios dos países que sejam mem-
bros do Banco ou membre do Fundo
Monetárie. Internacional, ou na &sisa.
para bens ou serviços otegineeles de
quaisquer dêsses países.

d) O Mutuário semente utilizará os
bens adquiridos com o; recursos do
Empréstimo para. os fins estabelecidos
neste contrato. Caso o Mutuário de-
seje dispor dos mesmas bens para ou-.
troe fins, deverá para isso obter pré-
via autorização do Bana,.

Seção 5,04. Transpnre da bens.
Pelo menos 50% (einqüen:a, por cen-
to) da tonelagem bruta dos equipa-
mentos, materiais e entrá ' bens cuja
compra .seja financiada com os recur-
aos do Empréstimo désembolead.os
dólares e que devam ser conduzidos
por .via marítima, deverão ser trans-
portados por navios mercantes de
bandeira norte-americana que perten-
çam a empresas privadas,, s .empre que
.tais navios estejam' dispereveis a fre-
tes considerados justes e razoáveis
para os navios mercantes que naveguem
sob a bandeira dos Estadas Unidos da
América. As estfpula.eões .constantes
desta acção não se apllesan aos bens
transportados por via marítima pela
tatv.egação de cabOtagem . do Brasil.

técnicos enviados pelo- Banco inspe-
cionem em qualquer momento os De-
cais, obras, equipamentos e material*
do Projeto e examinem os registros e
documentos que ca Banco considere ne-
cessário conhecer.

c) Da quanzia a que se refere a
Seção 1,01, o Banco destinara o mon-
tante de US$ 350:000 (trezentos e
cinqüenta mil dólares) ou seu equiva-
lente para cobrir gastos de .innenanto
e vigilância. 9Ote montante serite-
sembolsado em quotas iguais e tri-
mestrais e incorporado ao Fundo para
Inspeção e Vigilância Especada no
Banco, sem necessidade de prévia so-
licitação do Mutuário. O Banco, nos
épocas próprias, enviará ao Mutuado
as notificações dos correspondentes
débitos.

Seção 6.03. Relatár:os. a) O Mu-
tuário se compromete a apresentar ao
Banco, em térmos e pela forma, que
êste considere satisfaeórios, nos pra-
zos adiante discriminados,' os eeg ufa-
tes relatórios;

(1) dentro dos 30 (trinta) dias sub-
seqüentes a cada trimestre civil, eu .
em outro prazo que as partes contra-
tantes venham , a ajustar, as relatórios
relativos à execução do Projete, de
acôrdo com as normas que o Banco
a respeito envie ao Mutuário: 	 •

(ii) 'durante a vigência do presente
Contrato, os demais relatórios e 40-
cumentos que o Banco razoàvelmente
solicite cote respeito à inversão dos
recursos do Empréstimo, à utilização
dos bens adquiridos com ditos recur-
sos e ao desenvolvimento do Projete;

(iii) dentro dos 120 (cento e vinte)
dias seguintes ao encerramento de
ceda exercício financeiro do Mutuário,
a partir do que finaliza em 31 de dee •
.zembro de 1968 e enquanto subsisti-
rem as suas obrigações decorrentes
deste Contrato, três exemplares de seu .
balanço ao encerramento de dito exer-
cício, acompanhados da respectiva in-
formação financeira complementar.
•b) 03 documentos 'mencionados no
Inciso (111) da letra. anterior serão
apresentados com parecer da Inspe-
toria Gemi çle Finanças do Mireistéri0
dos Transportes de acôrdo com os re-
quisitos estabelecidos pelo Banco. Se
a Inspetoria Geral de Finanças do
Ministério dos Transportes não puder
executar êsse serviço na forma indi-
cada, o Banco poderá exigir que O
Mutuário contrate os serviços de uma
firma independente de auditores, que
o Banco considere aceitável, cujos ho-
norários e gastos correrão por conta
do Mutuário. - Quando o Banco o so-
licitar, os relatórios e documentos re-
feridos nos itens (1) e (ii) da letra
precedente serão também apresenta- .
dos, com parecer, na forma acima
mencionada. O Mutuário deverá au-
torizar a referida Inspetoria Gral de
Finanças ou, se fôr o caso, a aludida
firma de auditores, a fornecer direta-
mente ao Banco tôdas as informaçõea
adicionais que éste razoà,velmente so-
licite com relação ao Projeto e à si-
tuação financeira do Mutuário.

Seção 5.05. Gastos anteriores. O
Mutuário poderá utilizar, da quaotia
Indicada na Seção ete o equi-
valente a US$ 150.000 (cento e cin-
qüenta mil dólares) Para financiar
gastos efetuados no Projeto antes da
data do presente Controto, mas pos-
teriormente a 19 de julho de 1968,
sempre que hajam sido cumpridos re-
quisitos substancialmente analegos aos
previstos neste Contrato.

Seção 5.06. Recursos adicionais.
a) Cem os recursos do Empréstimo
poderá ser. financiada a totalidade de
certos trechos das estradas eu etapas
de obras do Projeto, desde que o Mu-
tuário participe com seus próprios re-
cursos no financiamento de até 100%.
de outros trechos ou etapas, respeita-
das sempre as proporções de gastos
no conjunto das obras do Projeto de
até 46% dos recursos elo Empréstimo
(US$ 35.000.000) e pelo menes 54%
dos fundos locais (US$ 41.090.000).
•sb). As inversões efetuadas , na exe-
cução do Projeto a partir de 19 de ou-
tubro de 1967 até a data deste Con-
trato poderão ser consideradas pelo
Banco como parte da contribmeao lo-
cal para o Projeto.

c). O Mutuário , se compromete, ou-
trossim, a--contribuir com todos os re-
cursos nacionais adicionais aos do
Empréstimo que se façam necessários
para a completa—e ininterrupte exe-
cução do Projeto, ficarmo esclarecido
que a estimativa, constante da letra a
desta Seção, do valor dos secursos
próprios que deverá o Mutuário in-
verter no financiamento integral da
trechos das estradas ou obras do Pro-
jeto, em montante pelo menost eget-
valente a US$ 41.090.000 (quarenta e
une milhões e • noventa mil dólares)

'não implica em limitação ou redução
ela obrigação por ele ora assumida.
Para computar a ecinivaiência em de-
lares obedecer-se-á 'à regra estabele-
cida na seção 2.08. Se duranse o pro-
cesso de desembôlso da quantia a que
se refere a Seção .1.01 ocovrer qual=
quer aumento do custo ektimado
Projeto, o Banco . poderá exigir ao
Mutuário a modificação - do °tono-
grama de inversões referido na le-
tra d da Seção 3.01 1:lesto Contrato,
para fazer frente à elevação de custo
verifica.

Seção 5.01. Outras obrigações do
Mutuário. O Mutuário as compromete
ainda a:	 •

a) Abster-se, salvo acôrdo prévio
cone o Banco, da tomar medidas para

levar a cabo ou cooperar na constru-
ção, ampliação cu joasimeinacão:

(D do trecho da BR-1i6 compreen-
dido entre Feira de Santana (Estado
da Bahia e Ibe (Estado de Pernam-
buco), com eeceçáo das obras de ma-
nutenção dag seções je existentes; e

(i) da ponte sôbre o Rio São Fran-
cisco à altura de Penedo (Estado de
Alagoas).

b) Realizar as gestões pertinentes
para conseguir que:

(1) a construção da estrada esta-
dual PE-82, entre Petrolina. e Ibó, no
Estado de Pernambuco, •seja comple-
tada ao mesmo tempo que a constru-
ção GO trecho da estrada BR-116 en-
tre Ileó e Icó, no Eseado do Ceará;

(ii) as estradas estaduais PE-82, en-
tre Petronna e Ibó, e BA-130, entre
Joazeiro e Feira de Santana, sejam
mentidas em adequado estado de uso
durante, pelo menoe, 10 anos a contar
da data do presente Contrato.

c) Durante a vigência do presente
Contrato, apresentar ao Banco rela-
tórios anuais que demonstrem a apli-
cação de recursos suficientes para co-
brir os gastos de:

(1) conservação das rodovias BR-101,
BR-l10, BR-116, • BR-122, BR-330,
BR-232, BR-304 e BR-324 na região
do Nordeste da rodovia BR-116 nos
trechos Feira de Santana a. Rio de
Janeiro e Rio de Janeise a São Paulo
e da rodovia BR-462 rio trecho Rio de
Janeiro a São Paulo, em uma quan-
tia média anual não inferior ao equi-
valente a US$ 1.000 (um mil dólares)

•por quilómetro de estrada pavimen-
tada e a US$ 300 (trezentos dólares)
por quilômetro de estrada não pavi-
mentada;

(ii) manutenção da ponte a ser
construída sôbre o rio São Francisco
entre Propriá e Pôrto Real do Colé-
gio e da ponte sôbre o Rio São Fran-
cisco que une Petralina (Estado de
Pernambuco) a joazeiro (Estado da
Bahia), em uma quantia anual que
satisfaça ao Banco.	 •

d) Dentro de 2 (dois) anos a con-
tar da data de assinatura dêste Con-
trato, apresentar ao Banco um plano
de policiamento rodoviáxio para con-
trolar o adequado uso das estradas do
Projeto, incluindo a instaitoseo de ba-
ianças fixes e móveis.
• e) Comunicer ao Banco, em 31 de
dezembro de cada ano, começando em
1968, as' Modificações introduzidas em
sua estrutura orgânica e em seus sis-
temas administrativos, operacionais e
contábeis com base nas recomenda-
ções, por éle aceitas, do estudo que,
para tal fim, está levaado a cabo a
•Fundação Getúlio Vargas, assim' como
quaisquer recomendaçõ es não aceitas
e as razões para a não aceitação das
meemos. Ao término d.e dito estudo,
o Mutuário deverá enviar cópia do
mesmo ao Banco, assim como o cro-
nograma para a colocaçfs`o _em prá-
tica das recomendações que ainda não
houverem sido implementadas. Caso
haja rejeitado algumas das recomen-
dações feitas, o Mutuário deverá pro-
por medidas em substittueão, inclu-
indo a deterenhaaçã,o do prazo para
sua aplicação.

ARTIGO VI

Registros, Inspeções e Relatórios

Seção 6.01. Registros. O Mutuário
deverá manter registros adequados, em
que sejam consignadas as inversões no

-Projeto, tanto dos recursos do Em-
préstimo como dos demais recursos
que devam se contribuídos para a sua
total execução. Nesses registros de-
verão ser identificadas, os bens adqui-
ridos e os serviços contratados, de-
monstrado o 'seu emptêgo no Projeto
e assinalados o desenvolvimen to e o
custo da obra.
• Seção 6.02. Inspeções. a) O Banco
estabelecerá os procedimentos de ins-
peção que julgar necessários para as-
segurar a execução satisfatória do
Projeto. •

b) O Mutuário deverá permitir que
ele funcionário.; engenheires • demais

Seção 6.04. Outros elementos e in-
formações. Sem prejuízo do que esta-
belece a Seção 6.03 anterior, o Mu-
tuário, dentro dos primeiros 90 (no-
venta) dias de cada ano civil, deverá
apresentar ao Banco:

a) durante a execução do Projeto;
(1) os resultados da execução de

seu orçamento anual correspondente
ao exercido financeiro anterior; 	 •

(ii) prova de que durante o exercí-
cio financeiro em vigor contará com
recursos financeiros suficientes para
efetuar a contribuição financeira lo-
cal para o Projeto;

(iii) o orçamento plurianual rela-
tivo ao exercício financeiro em vigor
e aos dois seguintes;	 -

b) durante a vigência do presente
Contrato, as informacões financeiras
•relativas à execução do Projeto e do
projeto que foi objeto do Empréstimo
80/S'-BR, cujo contrato foi firmado
em 19 de abril de 1966, certificadas poà•
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ama firma independ.enie de audito-
res que o Banco considere aceitável.

ARTIGO VII

Disposições Diversas -
Seção 7.01. pata do Contrato. Para

todos os efeitos, a data deste Con-
trato é a que figura em ser pream-
bulo.

Seção 7.02. Extinção do Contrato.
O pagamento total do principal, ju-
ros e comissões devidos pelo Mutuá-
rio dará por extinto este Contrato e
tôdas as obrigações dêle derivadas.

Seção 7.03. yalidade dos direitos e
obrigações. Os direitos e, obrigaçaes
estabelecidos neste Contreao são vá-
lidos e exigíveis de acôrdo com os res-
pectivos têrmos, independentemente da
legislação de qualquer pais, e . em con-
seqüência nem o Banco nem o Mu-
tuário poderão alegar a ineficácia de
qualquer das estipulações contidas
neste instrumento.

Seção 7.04, ComproWssa sóbre gra-
vames.- 0 Mutuário se-compromete a,
Ce,s0 constitua algum gravame sôbre
os seus 'bens ou receitas como ga-
rantia de uma dívida externa, cons-
tituir ao mesmo tempo um gravame
que garanta ao Banco, em condições.
de igualdade e proporcionalmente, o
cumprimento das abri .ações 'contraí-
das neste Contrato. Esta disposição
não se aplicará: (i) ao; gravames sia.
bre bens comprados, quando consti-
tuídos para garantir' o pagamento do
saldo devedor do respectivo preço; e
(ii) aos gravames pactuados em ope-
rações bancárias para garantir (apa-
gamento de obrigações cujos prazos
de vencimentos - não excedam Q um
ano.	 • -

Seção 7.05. _Publicidade. O Mutuá-
rio' se compromete a indicar em for-
ma adequada em seus programas de
publicidade relacionados com o Pro-
jeto, que êste é financiado com a
cooperação do Banco e se realiza den-
tro dos objetivos garms -da Aliança
para o Progresso. Adema:s. o Mutuá-
rio colocará nos locais onde estejam
sendo executadas as respectivas obras,
avisos que assinalem com clareza essa
informação.

Seção 7.06. Honorários. O Mutua-
' rio declara que não pagou nem pa-
gará direta ou indiretamente; qual-
quer comissão, honorário ou outra re-
muneração com respai:o à c-oncessão
do Empréstimo ciu à celebração dêste
Contrato..

Seção 7.07. Comunicaçõss. Todo
aviso, solicitação ou comunicação .que
as partes contratantes devam enviar
uma à outra em virtude deste Con-
reato, será efetuado por escrito e con-
siderar-se-á feito desde a sua entrega
ao • destinatário no respectivo acide-
rêço a seguir indicado:• a

Ao Banco:
Enderêço postal: Inan-American

Development Bank 303 Seventeenth
Stre-et, N. W . Waatiing ton, 'D . C .. 20177
EE.UU.

Endereço telegráfico: In1amoanc
Washington, D.C.

Ao Mutuário:
End.ereco postal: Departamanto Na-

cional de Es tr a das de Rodagem
(DNER) Avenida Presidente Vargas;
522, 139 andar Rio de Janeiro; Es-
tado da Guanabara
. Enderêço telegráfico: Denervia. Rio

de Janeiro, Brasil.
ARTIGO VIII

Arbitrag,:m

Seção 8.01. , Cláusula COMpreMiSSÓ-

rig . Para a -solução de qualquer con-
trovérsia oriunda do presente Con-
trato e que não Seja dirimida por

.acôrdo entre as partes, estas se sub-
metem . incondicional e irrevogavel-
mente a processo e sentanca do Tri-
bunal de Arbitragem a que fie refere
o Anexo A do presente Contrato, que
dêste faz, •parte integrante.

Em testemunho do que, o Banco e
o Mutuário, agindo cada qual por in-
termédio de seu representrinte aUtO

rizado, firmam êste Contrato em 3
(três) vias de igual teor e para um
só efeito, na Cidade de Washington,
Distrito de Colúmbia„ Estados Unidos
da América, no dia mencionado no
preâmbulo dêste instrumento.

Banco Interamericano . de Desenvola
vimento. — Felipe Herrern — 'Depar-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem. — Viseu Resende.

Testemunhas: Jorge de Sá.
meida. — Luiz . Bruno de Almeida e
Sousa.

, ANEXO A
Árbitrage

Artigo Primeiro. Com paa!edo- do Tri-
bunal. a) O Tribunal Arbitra] sara
constituído de três árbitros nomeados
da seguinte forma: UM, pelo Banco:
outro pelo Mutuário e um terceiro,
doravante denominado "o Desempa-
tador", por acôrdo entre as partes,
quer diretamente, quer por intermé-
dio dos respectivos árbitros. se não
houver acôrdo entre as partes com re-
lação à. nomeação do Desempatado:',
este será designado a pedido de qual-
quer das partes . pelo Secretário-Gerai
da Organização dos a'stados Ameriea-
nos. Se. qualquer das parte; não no-
me-ar árbitro, êste será designado pelo
Desempartador...Se qualquer dos ár-
bitros designados, ou o Desempatador.
não desejai' ou não puder atuar, oti
presseguir atuando, proceder-se-á à
sua substituição peia forma estabele-
cido, Para a sua designação originai.
O substituto terá as mesmas funções
e atribuições do membro substituído.

b), Se a controvérsia disser respeito
tanto ao Mutuário quanto .ao Fiaoor,
êste e o Mutuário, contorne o caso,
serão considerados comouma só parte
e deverão ,agir conjuntamente, desig-
nando um mesmo árbitro.

.Artigo Segundo. Inicio do- Processo.
Para submeter a controvérsia ao pro-
cesso de arbitragem, a parte recla-
mante dirigirá à outra uma comuni-
cação, por escrito, expondo a natureza
da reclamação, a satisf icao ai

bros do Tribunr41. A sentença, que de-
verá ser cumprida dentro do P razo de
30 (trinta) dias, terá efeito executivo
e será irreeorrivel.

Artigo Quinto. "Remuneração dos
Árbitros e Despesas. Antes de o 'Tri-
bunal se constituído, as partes esta-
belecerão a remuneração dos seus ár.
bitros e das demais pessoas que o pro-
cesso de arbitragem requeira. Se as
panes, na oportunidade, não chega-
rem •a um acôrdo, o próprio Tribunal
fixará a remuneração que seja razoá-
vel, segundo as circunstaocisa. Cada
parte responderá por suas próprias
despesas no processo de arbitragem.
As despesas do Tribunal serão pagas,
em parts iguais, por ambas as partes.
Qualquer dúvida relacionada com a
divisão das despesas ou quanto à for-
ma de pagamento, será resolvida pelo
próprio Tribunal, sem posterior re-
curso.

Artigo Sexto. Noti fciar.u)2S Qual-
quer notificação relativa à . arbitra-
gem ou à sentença, será procedida
pela forma'prevista ilo presente Con-
trato. As partes rei-urro:iam, pelo pre-
sente, a qualquer outra forma de no-
tificação.

ANEXO 11
Descrição do Piei:iro

1. O Projeto consiste na amplia-
ção, construção, reconstraç1e. melho-
ramento e pavimentaçao de trechos
da Rêde Rodoviária riTari. Tal rio Noa-
deste, em seções das R otamiaN BR-10l,
BR_116 e BR-232, Mie:moio a coas-
truçáo e instalação de uma ponte sô-.
bre o Rio São Frendam, ria 'BR-101,
à altura das localidades de Prapiiá,
e Pôrto Real do Colégio, e a aquisieão
e instalação de balanças para centro-
lar o adequado uso da3 estradar do
Projeto.

2. O Projeto compreenae o sie-
guinte: •

a) Subprojeto BR-101
(i) Trecho 1, do Rio Paraíba ao Rio

Cururip•e, de 60,6km de extensa i com
um custo total estimado equivalente
a US$ 3.826.000.

(ii) Trecho 2, do Rio Cururipe ao
Rio São Francisco, de 1 6 8kin da ex..-
tensão, com um custo total estimado
equivalente US$ 4.009.(i00.

(iii) Trecho 3, , do atio Sai Francisco
a Maruim, de 68,1nn de extaneão,
com um custo total estimado equiva-
lente a US$ 5.236.000.

b) Subprojeto BR-136
(i) Trecho 1, da fron,asra coa..

rá/Pernambuco a Salgaeiro, da 26.0am
de extensão, com UM GUSt- tota, esti-
mado equivalente a IIS$ 1.361.000.

(ii) Trecho 2, de ;:atlguei ro ao
Em 254.1, de 40,5km de extensão. com
um custo total estimado equivalente
á US$ 1.365.000.

(iii) Trecho 3, do 'aro 254 .1 a DÁ
de 25;2km de extensão, com um custo
total estimado equivalente a 	
US$ 1.900.000.

(iv) Trecho 4, da fronteira Cea-
ra/Pernambuco a Milagfos, de 69,0km
de extensão, com um custo total esti-
mado equivalente a US$ 5.803.000.

(v) Trecho 5, de Milagres a Feli-
zardo, de 65,0km de extensão, com.
um custo total estimado equivalente
a US$ 9.146.000.

(vi) Trecho 6, de Felizardo a Icó,
de 53,6km de extensão, com um custo
total estimado equival,mte a 	
US$ 6.215.000.

C) Subprojeto BR-232
(i) Trecho 1, de Pesqueira a Cru-

zeiro, de 68,4km de extensão, com um
custo total estimado equivalente a
US$ 4.121.000.

(ii) Trecho 2, de Cruzeiro a Sitio
dos Nunes, de 75.0kan de extensão,
com um custo total estimado equiva-
lente a US$ 4.133.000,

(iii) . Trecho 3, de Sítio dos Nunes a
Salgueiro, de 159,3km cif; exien40, com
um custo total estintajo equivalente
a US$ 10.606.000.

d) Subprojeto Ponte sôbrc o Ri°
i São .Francisco

ração pretendida, 'e o nome do. árbi-
tro que designa. A parte que receber
essa comunicação deverá, dentro do
prazo de 15 (quinze) dias, comunicar
à parte contrária o nome •da pessoa
que deverá atuar como seu árbitro.
Se dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, contado da entrega da referida
comunicação à parte reclamante, as
partes não houverem chegado a uni
acôrdo sôbre a pessoa do Dcsemoa-
tador, qualquer delas poderá solicitar
essa• designação ao Secretário-Geral
Organiazção dos Estadas Americanos
para que êste proceda à nomeação
do Desempatadore

Artigo Terceiro. Constituição do
Tribunal. O Tribunal Arbitrai cons-
tituir-se-á em .Washington, Distaito
de Colúmbia, na data que o Desem-
patador designar e, ama vez consti-
tuído, funcionará nas datas fixadas
pelo próprio Tribunal.

Artigo Quarto. 'Coinoclencia. Fa-
culdades e Senteilça do Tribunal.
a) O Tribunal terá ~potência para
Conhecer e decidir tão-somente so-
bre a matéria da controvérsia. - O Tri-
bunal estabelecerá suas próprias nor-
mas de processo e .poderá, por inicia-
tiva própria, designar os peritos que
considerar necessários. Em qualquer
caso, no entanto, dará sempre às par-
tes a oportunidade de apresentar ra-
zões em audiência.
•b) O Tribunal julgará "ex .bono et

aequo''. baseando sua decisão nos têr-
mos do Contrato e proferirá sentença
ainda que uma das paraes' não -haja
comparecido.

c) A sentença., que será adotada 'pelo
voto concordante de, pelo menos, 2
(dois) membros, deverá ser proferida
por escrito e dentro do prazo de 60
(sessenta) dias, a partir da data_ da
nomeação do Desempatador, a não
ser que o Tribunal decida prorrogar
o aludido prazo, em virtude de cir-
cunstâncias especiais e imprevistas.
As partes serão notificadas Ida sen-
tença por meio de comunicação subs-
crita, pelo menos, por 2 (dois) mem-

COOPÉRATIVISMO
LEIS E REGULAMENTOS

DIVULGAÇÃO N' 1018

Preço: NCr$ 0,50

VENDA

Na Guanabara

SeCão de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I -

Agência I; Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN
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da, expressamente renuncia a quais-
quer direitos, beneficies de ordem de
excussão, faculdades, favores ou recur-
sos que lhe assistam, -ou possam aSSia-

cierlte, igualmente, de que não 'fi-
cará desobrigado se ocorrer: (1) omis-
são ou abstenção do exercício, per
parte do Banco, de quaisquer direitos,
faculdades ou -recursos que lhes assis-
tam contra o Mutuário; (ii) toleren-
da ou conoorrie nnia do Banco com
inadimplemento do Niutuário ou atra-
sos em que este venha a incorrer no
cumprimento de suas berigações . (111)
prorragções de prazos ou quaisquer ou-
tras ccincessões feitas pelo Banco ao
Mutuário; (1v) alteração, aditameuto
ou revogacão, total ou parcial, de
qualquer das disposições do Contrato
de Empréstimo, desde que feitos coln
a prévia anuência do Fiador. Sem
prejuízo do que estabelece esta Seção,
o Banco comunicará ao Fiador -qual-
quer inadimplernento de obrigação do
Mutuário.

B. O 'atraso ou a abstenção, por
parte de Banco, no exercido dos di-
reitos que lhe assistam pelo Contrato
de Empréstimo e pelo presente Con-
trato, não poderão ser interpretados
como renúncia a tais direitos nem
COMO aceitação das ell•cunstruacias que
lhe permitiriam exercitar os aludidos
direitos.

7. Qualquer controVersia, a respeito
deste Contrato que não possa ser diri-
mida por acere° entre as partes cen-
tratantes, será submetei& a Tribenal
Arbitrai, pela forma estabelecida no
Artigo VIII elo Contrato de Emprés-
timo. Para, os fins dessa arbitragem,
aplicam-se ao Fiador tôdas as refe-
rencias feitas ao Mutuário no men
cionado Artigo. ,

8. Todos os .avisos pedidos, comu-
nicações ou notificações que as partes
contratantes devam aluiu uma à ou-
tra, em virtude deste Contrato, serão
efetuados por escrito e considerar-se-
ão feitos desde a sua entrega ao des-
tinatário no respectivo endereço a *se-,
guir indicado:

2132 Segunda-feira 23
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1 o Estudo de factibllidade técnica
e conômica de sua melhor alterna-
tive

(10 Construção e instalaette da
poete, de acbrdo com a alternativa
esc?lhAtia.

e) Aquisição e' instalação de ba-
/onças rixas e móveis

11.. O custo total do Projeto é cal-
culado no equivalente a US$ 76.090,000
e será financiado da seguinte forma:

Têm justo e contratado o seguinte:
1. pelo presente, e Fiador como

principal pagador, solidariamente
responsabiliza pelo exato e fiel cum-
primento de tôdas as obrigares siga-
midae pelo Mutuário, para com oleais.
co, no Contrato de Penptésteno.

2. Salve expressa concerdeecia do
Banco em' contrário, e Fiador se com-
promete a que, de aoardo com o que
lhe faculte a lei, nenhum gravame
sábre seus bens, rendas ou receitas,
a partir desta data, goze de preferên-
cia zebre as obrigações aqui garanti-
das. Conseqüentemente, qualquer gra-
vame eme ler esta,belecelo saibre tais
bens, rendas ou receitas, deverá asse-
gurar, de igual modo e proporcional-
mente, a obrigação que o Fiado con-
trai em virtude deste Conao.'Esta
disposição não se aplicará e. grava-

es sbbre bens comprados, estabele-
cidos ao tempo de sua aquisição tini-
cemente para garantir o pagamento
do respectivo preço, nem a gravames
pactuados em operações „bancárias
para garantir o pagamento de dividas
com vencizaentoe não superiores a, um
ano de prazo.

3. O Fiador deverá:
a) cooperar, de maneira ampla, para

assegurar a realização dos objetivos do
empréstimo. Com essa fnalidade, pre-
porcionará ao Banco as informações
que este razoàvelmente solicite, com
respeito à situação gerai do empres_
time e às condições econámicu e ii-
nanc.41ras existentes no território do
Fiador, especialmente aquelas relacio-
nadas com a situação de seu balanço
de pagamentos;

b) informar ao Banco, com a maior
brevidade possível, sóbre qualquer fato
que dificulte ou possa dificultar a con-
secuçeo dos fins do emprestimo ou o
cumprimento das obrigateies do Mu-
tuário; •
dentro do exercício de suas funções
relacionáda,s com o Contrato de Em-
préstimo as neces-sáts ae facilidades
para ,que possam visitar os locais de
execução do projeto financiai° com
os recursos do empréstimo.

4. O Fiador se compromete outros-
sim a não tomar qualquer medida que
possa inipedir o Mutuaseo de cumprir

c) dar aos representantes do Banco,
as obrigações que aSSILIJOill para com o
Banco.

5. O Fiador só ficará exonerado da
responsabilidade contraida para com
o Banco depois de o S elutuário ter in-
tegralmente cumprido tecias as obri-
gações_assumidas no contrato de Em-
préstimo. Conseqüentemente em caso
de qualquer inadimPlemento por parte
do Mutuário a obrigação do Eiacior
não estará sujeita a qualquer noti-
ficação ou 'interpelação nem a qual-
quer formalidade processual demanda
ou ações prévias contra o Mutuário
OU Contra o próprio redor, &te, ain-

rios"); geMPD9 que nestes contratos
haja compeomisso para desembolso de
dólares norte-americanos, que ajazn
provenientes de recursos contribuídos
para o Fundo para Operações Espe-
ciais do BID, em virtude do aumento
aprovado pela Resolimeo AG-2/65 e
desde que estes dólares sejam deste.
nados à cobertura de deap ssas em cru-
zeiros, no Brasil.

ARRUO :

Objetivo
O presente Convênio visa e este-

belecer as condições para o uso da
Cartas de Crédito na utilização de dó-
lares norte-americanos destinados à
cobertura de despesas em cruzeiros no
Brasil„

• ARTIGO TI

As Cartas de Credito
As Cartas de Crédito serão irrevo-

gáveis e transferivets, emitidas a fae
vor do Banco Central, ou de quem esta
Indique, e serão abertas ou ampliadas

pedido do BID por um estabeleci-
mento bancáriobancário norte-americano (a
seguir denominado "Banco Norte-
Americano") designado pelo Banco
Central,

I Total

AMIGO III

UtiliCaÇãO das Cartas de Crédito
)1 As Cartas de 'rédito serttõ uti-

lizadas de acôrdo com o Presente Con-
vênio e nos termos eos Contratos de
Empréstimo sempre g te os Mutitátos
solicitem ao BID riesembeasos de dó

-lares norte-americanos para cobertura
de despesas em cruzeiros.

2)' Se o BID aprovar os pedidos doa
Mutuários, comunicará por escrito ao
Banco Central; não só tal aprovação
_tomo também sua intenção de auto-
rizar a abertura ou ampliação de urna
ou mais Cartas de Crédito, pela im-
portância een dólares norte-america-
nos que à taxa de câmeio prevista no
Ckatrato de Zempréstime equivalha à
quantia em cruzeiros. Ao mesmo tem..
Po o BID eolicitará ao Banco Ceri-tral gue indique o Bano° ou Bancos
1S1ortiNAmericanos onde devam ser
abertas ou ampliadas as Cartas de
Crédito.

O BID ao receber resposta do Ban-
co central em forma e conteúdo sa-
tisfatórios, solicitará ao Banco ou
Bancos Norte-Americanos, indicados
pelo Banco Central, que abram ou.
ampliem as Cartas de Crédito em fa-
vor do Banco Central, pelo equiva-
lente em dólares norte-americanoa ao
montante em cruzeiros, de acôrdo eme
a splicita,çáo de elesembelso. Ao rece-
ber o Banco Central notificação de
que o Banco Norte-Americano abriu
ou ampliou as Cartas de Crédito de
acendo .com as soliciturres, depositará
em conta aberta a favor do Mutuário,
o equivalente em cruzeiros e, com a
maior brevidade, envtaee por telegra-
m
deantaeas.131D. as informações etorreap-

3) • O niontante em dólares norte-
americanos constante de cada Carta
de Crédito, vencerá, a favor do BID,
OS juros e comissão de serviço pre-
vistos no Contrato de Empréstimo, a
partir da data em que o Banco Cen-
trai deposite, na tonta ela a -teuário,
os cruzeiros equivalentes • Tão logo o
BID recebae do Mutuario pagamento
de juros e de c'en
transferirá ao Banco Central, as par-
celas de juros e de cozaissáo de Sn'.
viço correspondentes a parte da Carta
de Crédito que não tenha Sido utili-
zada durante o período coberto pe-
los pagamentos de juros e de comis-
são de serviço. Os recursos que desta
forma devam ser transferidos ao
Banco Central, serão calcaladoa cora
base nos montantes e de acereo com
as datas das _reembolsos, que o BID,
durante o respectivo periodo, tenha
leito ao Banto Noete-Ameicano sob
a Carta de Crédito,

Setetn1;ro de 1968
n••••nnnn•n•	 .Nra

Banco:
Endereço postal; Irtter-American De

velopment Bank P.08 Seventor e• h
Street, N.W. Washington, D.C. 20571
EE.UU.

Endereço telegreelco: Intambenc
Washington, D.C.

_ lidador:
Endereço postal: Sr. Ministro da

Fazenda — Palácio cia Fazenda —
Avenida Presidente Antonio Cailes,
318 e- Rio de Janeiro, Guanabara,
Brasil.	 ,
• Endereço telegráfico: Minifaz — Rio
de Janeiro, Brasil

Em testemunho do que, o Banco e
o Fiador, agindo cada qual por inter-
médio de seu representante autorizado,
subscrevem este Contrato em 3 (três)
vias de igual teor e para um só efeito
na cidade de Washington, Distrito de
Colinnbia, Estados Unidos da Ame-
rica, na data mencionada no preem-
bulo deste instrumento.

Brasil. — Jayme eitipio de Barros.
— Banco Intemericario de Desenvolvi-
mento. — Felipe Herrera.
• Testemunhas: Jorge de Sá Almeida.
— Alexandre Kafka.

ANEXO C
Convênio sôbre utilização de cartas

de crédito em dólares
Convênio celebrado em 7 de dezem-
bro de 1985; entre o Banco Inter-
americano de Desenvolvunanto (do_

•ravante denonoMado "BID"), e o
• Banco Central da República do Bra-

sil, (doravante simplesmente deno-
minado' "Banco Centeal").

i	 •
• Este Convênio complementa rã é será

Daria integrante de ',iodes os Contra-
tes de Empréstimo que forem celebra-
dos, a partir desta eata, entre ollID
e m litlifirina brasileiras (doravante
simplesmente denoriiinados "MUtizá-

.

Er prést. do Banco
Ccntrila. do Mu-

tuário 	

,

11
p£ .centagens ....•

i--
,. 4) Inclui;
. 4) Imprevistos estimados em 10%
para os Subprojetos BR-101, BR-126
e PR-232 no Estado de Pernambuco
e gu 15% para o euleprejete BR-116
nci, Estado do Ceará.

f2) Gastos de engenharia (supervi-
si) e administração) estimados em
8% para  os Subprojetos BR-J01,
B:e-116 e BR-232 no testado de Per-
nembuco e em 10% para o Subpro-
jeto BR-116 no Estado do Ceará.

Õ) Gastos de inspeeão e vfgilância
de Banco.

Empréstimo 219 191/SE-BE Resolu-
ção DE-140/68.

Contrato de Garantia entre o Banco
Irlteramericano de Deeenvolvimento e
O Brasil,

I(Empréstimo ao Depuramento Na-
cional de Estradas de Rodaeemi .
, 1 Em 13 de setembro de 1968
. 1 CONTRATO DE GARANTIA
C>ntrato assinado em 13 da setembro

de 1968 entre o Banco Intereaneri-
ano de Desenvolvimenzo (doravante

ldenominado "Banco") e o Brasil
• (adiante abreviadamente designado

eriador"),
Considerando:
Que, por Contrato (a seguir dero

• h iriado "Contrato de Empréstimo")
(dignado nesta data entre o Banto e o
tepartamento Nacional de Estradasdt Rodagem, autarquia federal, com
al de e fõro na cidade do Rio de Ja-
beiro, Estado da Guanaeara, Brasil
tediante designado "Mutuárlo a ) o cujos
termos e condições o Fiador expressa-
intente declara conhecer, o Banco con-
cerdou em conceder ao Mutuário, a
debito do Fundo pára Operemeee Es-
peciais, um empréstimo na quantia de
ete US$ 35.000.000.00 (trinta e cinco
snllhões de dólares dos Estados Uni-
d,oe da América), ou MU equivalente
em outras moedas que formem parte
eles recursos do referido Fundo, des.
tsado a colaborar no einancianaento
de um projeto de construção, amplia-
ção 'e mellioramento de diversos Irf-
C1-103 de rodovias federais no Nordeste
ee Brasil, com á condição de que oI!iador concordasse em garantir Lea-
l:Veria/3cent° as obrigações do Mutuá-
rio constantes do Contrato de Variprés-
t ano;

IQue, o Fiador, pelo fato • de haver
ol Banco assinado o Contrato de Eia-

'	 plréstimo com o _Mutuário, concordou
fia garantir dito empréstimo, conroetzte

• eatabelecido neste instnimento e de
 e brdo com a outorga legislativa coa-.i
s betanciada Xlag Leis =C. 1.511, de
I, de dezeinico de 19D1, e 4.07, de ti

•t e novembro de 2264, e a .aatorizaaao
te Sr. Ministro de Estado das 314-
•6cros da Passeada, ,pnoli^" fla no 144-
tto Oficial de 17n1ão, da 28 de %Mo
et bril Oba. .2.684):

Equivalem-ta, em milhares de dólares)

t Moedas de origem Medas de uso

•
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ARTIC0 IV
Termos e condições d.zs Cartas

de Crédito

1) Importação de Merca,.dcrias
Tôda classe de mercadoras e ser-

viços correlatas, poderão ser financia-
dos por meio das Cartas de Crédito.

2) Origem
Todos os bens e serviços correlates,

que sejam financiados com as Cartas
de Crédito, deverão ter origem nos
Estados Unidos da América. O têrmo
"Origem" significa o país de onde a
mercadoria é enviada ao pais do Mu-
tuário. Entretanto, quando e merca-
doria fôr enviada de um pôrto livre,

-de uma zona de livre comércio, ou
de um armazéni de deaó3ito, na mes-
ma forma que tenha sido recebida, "O
térmes "Origem" significará o pais
do qual a mercadoria foi despachada
para o pôrto livre ou armazém de de-
pósito.

3) Fretes
Os fretes marítimos e aéreas sé-

mente poderão ser financiados com
Cartas de Crédito quando forem efe-
tuados por transportadores de matri-
cula norte-americana.

4) Despesas Bancárias -
As despesas em que incorrer o Ban-

co Norte-Americano, de acordo com
o que se tenha convencionado com o
Banco Central, a titulo de comissões,
transferências, juros e outras despe-
sas, diretamente relacionadas com a
Carta de Crédito, correio por conta
do Banco Central, sem prejuízo do di-
reito dêste de recuperar essas despe-
sas do Mutuário ou de qualquer outra
pessoa, que não o BID. O Banco Nur-
te-Americano poderá ressarcir...se des-
tas despesas com qualquer saldo não
utilizado da Carta de Crédito.

5)Período de -Validade
As Cartas de Crédito poderão ser

utilizadas para financias bens des-
pachados e serviços prestaaos desde
a data da abertura da Carta de Crê-
dito até, a data fianl mencionada na
Crta de Crédito para a apresentação
de documentos para seu pagamento
(data . final do financiameuto).

A data filial do finaeciamenea por
meio das Cartas de 'Crédito será fi-
xada pelo Banco Central, de acordo
com os usos e costumes comerciais,
porém não poderá ser fixada além de
3 (três) anos, a partir da data da úl-
tima ampliação da respectiva Carta
de Crédito. Se a Carta de Credito reão
tiver sido totalmente u teazada até sua
data final, poderá ser prorrogada a
pedido do Banco Central, desde que
êete pedido seja feito ao BID com a
devida antecedência.

amuo V
Documentação

1) Com a, finalidade de assegurar
que as Cartas de Crédito sejam utili-
zadas de acórdo com as disposições
contidas neste Convênio, os pagamen-
tos constantes destas Cartas de Cré-
dito somente se efetuarão, contra a
apresentação dos seguintes documen-
tos:

a) Faturas
Uma cópia (que pode ser fotostá-

tica) da fatura do fornecedor da mer-
cadoria e, se algum frete também é
financiado pela Carta da Crédito, po-
rém não tendo sido incluído no preço
da mercadoria, cópia da fatura, do
transportador. Ambas as cópias se-
rão (i) marcadas pelo fornecedor ou
transportador, segundo o caso, com
s. palavra "pago", ou (ii) certifica-
das por um funcionário bancário ou
acompanhadas de um certificado ex-
pedido também por um funcionário
bancário, assegurando em todos os ca-

sos que pagamento foi efetuado pelo
montante assinalado na fatura, As
faturas de frete marítimo deverão in-
dicar o nome do navio, sua matricula
e o custo do frete em dólares e outras
despesas relacionadas co n trens-
porte. Se o conhecimento de embar-
que, a que se refere o parágrafo (b)
deste mesmo Artigo V, contiver a in-
formação que deve ser consignada na
fatura do transportador, esta fatura
não será necessária. As faturas de ou-
tras categorias de frete deverão ex-
pressar a nacionalidade do transpor-
tador e os montantes que deverão ser
pagos em dólares.

b) Conhecimento de Embarque ou
seu Equivalente

Uma cópia (que pode ser fotostá-
tica) do respectivo conhecimento da
embarque marítimo, conhecimento de
embarque sob apólice de fretamento,
conhecimento de embarque fluvial, co-
nhecimento de carga ferroviária ou
aérea, recibo de encomenda postal ou
de transporte terres tre, provando que
a mercadoria foi entregue, no país de
destino.

Estes documentos devem acompa-
nhar o embarque desde es Estadas
Unidos da América. Nos casos em que
o Banco Norte-Americano não efe-
tue o pagamento diretamente ao for-
necedor, nem a outra banco nos Es
tados Unidos por conta do fornecedor,
°e referidos documentos deverão ser
apresentados ao Banca Norte-Ameri-
cano que abriu a Carta de Crédito,
dentro dos 60 (sessenta, dias subse-
qüentes à data do embarque (data de
conhecimento de embarque).

2) Processo de reembolso — Certi-
ficado

As solicitações de reembõlso apre-
sentadas ao Banco Norte-Americano
deverão conter o seguinte certificado:

"The, undersigned bank eertifie
that it has received the doeumenta-

,

tioe prescribed In the Letter of Cree
dit No 	  In favor of the Cen-
tral Bank et 	  lias complied
with ali applicable provisions of said
Letter of Credit, has complica with
ali applicable instructians by thel said
beneficiary relative to the Letter
Credit and lias either effected PaY"
ment to'supplier(s) or reinibursed (or
credited the account of) said Ume,
ficiary In an ammmt toteling (eligible
value of trarisactions) Th.e undersige
ned bank further states that the ree
irnbursement documents lave beeil
forwarded to the beneficiary.

Authorized Signature"
•	 Aramo V!

Execução

O Banco Central ee compromete a
adotar e manter padas as medidas,
registros e a apresentar, todas as in-
formações que o BID julgue necessá-
riae para assegurar o cumprimento
das disposições dêste Convênio. O BID
terá direito a examinar, a qualquer
momento, os registres que solicitar,
conforme o disposto neste Artigo.

Em Testemunho do que o Bane,
Central e o BID aeindo cada qual por
intermédio de seus represententes nu..
torjeados, subscrevem êste Convênio
em 2 (duas) vias de igual teor e pzra
Um só efeito, na Cidade de Washing-
ton, Distrito de Colembia, Estados
Unidos da América, na data meneio-
nada no preâmbulo dêste inse temente.

Banco Interamericano de Dee-envol-
vimento — T. G. Upton, Vice-Pre-
sidente Executivo.

Banco Central da República do Bra-
sil. — Francisco da Cunha Ribeiro,
Representante "ad hoc".

Testemunhas: C. Garcia .de Souza.
— Claudio GarCia de Souza. Mar-
celo Raffae111.

CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO

LEI E REGULAMENTO

DIVULGAÇÃO Ni• 1,037,

Preço: 14C$ 2,00

A VENDA

IsTa Guanabara

&Oto ae vendas: Av. Rodrigues Alves, 11'

Agência Is Ministério da Fazenda

Xteide-oe a pedidos pelo Servlço de Reensbeplso - Postal

Em Brasília

Na mie do D.I.N.



MINISTÉRIO
DA FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL
Concorrência pública para a venda

da gleba (remanescente) conhecida
como "Ilha dos Mineiros", situada
entre os kln 35 e 36 da Rodovia
Presidente Dutra lado esquerdo,
sentido Rio-São Paulo, Distrito de
Qu :imados, Município de Nova
Iguaçu, Estado do Rio de Janeiro.
O Banco Central do Brasil, com

fundemento no Decreto n.9 36.783, de
18 de janeiro de 1955, (art. 3. 9 e 4.9)
e conforme a Lei n. 9 4.595, de 31 de
dezerebro de 1964 (art. 56 parágrafo
únicc), torna público que, pelo prazo
de 3( (trinta) dias a contar de 9 de
seten bro de 1968 V a terminar em 8
de outubro de 1968, fica aberta nos
termes da regulamentação em :vigor,
concorrência pública para 'a venda,
nas c ondições em que se encontra, de
Urna área de terra situada no Esta,
do do Rio de Janeiro, Município de
Nova Iguaçu, Distrito de Queimados,
na Rodovia Presidente Dutra, em
sua margem esquerda (sentido Rio-
São Paulo), entre os km 35 e 36, no
lugar denominado "Ilha dos Minei-
ros" ou "Ilha dos Marinheiros", com
cêrca de um quilômetro de frente pa-
ra a citada Rodovia Presidente Du.
tra, e que é limitada, à direita pe-
la margem esquerda, do Rio -GuOnclu
(leite antigo); à esquerda, pela mar-
gem direita do Rio dos Poços (leito

•antigo); e aos fundos, pela confluên-
cia do Rio dos Poços, próximo ao
pont ) em que recebe o Rio 'piranga;
área essa que tem a medida enuncia-
tive de 7.050.340 metros quadrados.

2. A alienação não será feita por
quantia inferior a NCre 550.000,00
(quinhentos e cinquenta mil cruzei-
ros novos) .	 •

3. Fica bem claro e expresso estar
o imóvel com pequenas áreas ocupa.
das por posseiros, tendo as compe-
tentcs ações transitadas em julgado,
com sentenças favoráveis ao Banco.

4. A proposta de autoria do próprio
pretendente, não se admitindo in-
termediários, deverá obedecer aos se-
guin .es requisitos:

I -- Estar inclusa em dois envelo-
pes de papel espesso, fechados e de-
vidamente rubricados no fecho, pelo
prop mente contendo: o primeiro, a
proposta em duas vias e o segundo os
documentos probatórios da capacida-
de c idoneidade do proponente; am-
bos. em seu anverso, com destaque e
ciar( za, levarão os dizeres: — Propos-
ta para aquisição da gleba (remanes-
cente) ,"Ilha dos Mineiros", situada
em 'ova Iguaçu (RJ) — e no verso,
de t m e outro deverão constar o no-
me e enderêçe do proponente, enci-
mar do-se o que encerrar os elemen-
tos de prova . . com a palavra: Do-
cumentes;

II — Não . apresentar rasuras,
eme idas, entrelinhas ou ressalvas, de-
vendo ser rubricadas . cada fôlha e
assinada e datada a última, em que
tamaém se indicará o enderêço e te-
lefone do interessado;

anos, salvo os excetuados nos antigos
59 e 69 do Código Eleitoral (Lei 1.737,
tle 15 de julho de 1965), estar alista-
do, ter votado na última eleição,
ter pego a respectiva multa, eu so
justificado devidamente perante o
Juiz Eleitoral competente (art. 79,
inciso III da Lei citada);

d) Serviço Militar (Decreto núme-
ro 56,654, de 20 de janeiro de 19)30,
art. 210);

e) Lei dos 2/3 e Contribuição Sin-
dical (Decretonei n.9 5.452, de 1 de
maio de 1943, artigos 362 ;: 1. 9 e 607)

f) Ensino Primário Gratuito (De-
creto n.9 50.423, de 8 de abril de
1961);

g) Previdência Social (Decreto 119
60.368, de 11 de março de 1967, arti-
gos 2.9, letra "g" e 3.9, letra "a");

h) Impôsto de Renda (Decreto ree
58.400, de 10-5-66 artigos 397 e 429)\

i) Impôsto de importação — Cem-1
bio (Decreto-lei n. 9 37, de 18-11-66,
artigos 96 e 116);

j ) Seguros Obrigatórios (Decreto-
lei n.9 73, de 21-11-66, art. 22, pará-
grafo único) .

IV — Conter declaração expressa
de que o proponente tomou conheci-
mento e está inteiramente a par e
de acado com Melas as condições e
termos deste edital.

5.' As 15 (quinze) horas do dia útil
seguinte ao último do prazo estipu-
lado no item 1 (um) 'supra, na Ge-
rência de Operações Bancárias do
Banco Central dó 'Brasil à Avenida
Presidente Vargas 3e3, 18. 9 an-
dar, nesta Cidade, proceder-se-á, pei-
blicamente, ao arrolamento dos en-
velopes apresentados, abrindo-se, a
seguir, os que contiverem ce doeumen-
tos e , após os 'relativos às propostas
dos concorrentes cuias provas foram
encontradas em ordem, de tudo la-
vrando-se a competente Ata, em livro
próprio, que será assinada por todos
os presentes; não serão abertas as so-
brecartas com as ofertas de concor-
rentes cujos documentos se encontra_
rem insuficientes, devolvendo-se ave-
las nas mesmas condições em que fo-
ram recebidas, depois da apreciação e
iulgamento da concorrência, pela
Superior Administração der Banco.

6. Aos interessados idôneos, no en-
dereço supra , das 9 às 11 e das 13 às
16 horas, nos dias úteis, serão pres-
tados outros informes e esclarecimen-
tos que se fizerem ' necessários, bem
como se dará vista das respectivas
nIantas: serão permitidas, em dia e
hora previamente combinados, visi-
tas ao imóvel pôsto à venda.

7. A venda será realizada à vista
ou a prazo máximo de 5 (cinco) anos
devendo nesta hipótese, ser o resga-
te do saldo do preço garantido por
primeira, especial e única hipoteca
da respectiva área de terra ou se
preferir o proponente vencedor, será
admitida escritura de promessa de
venda, nos termos da Regulamenta-
cão aprovada pelo Conselho Moneta-
rio Nacional, em sessão de 20 de ja-
neiro de 1967, publicada no Diário
Oficiei da União de 29 de julho •de
1968, fls. 1.669. Terão preferência as
ofertas para pagamento imediato.

8. Para aquisição a prazo, deverá
a proposta satisfazer aos seguintes
requisitos especiais:

-a) estar instruída além dos espe-
cificados no item 4 ' supra, com do-
cumentos que provem a idoneidade
moral e financeira do proponente,
devendo constar, entre aqueles, re-
ferências bancárias;

b) assegurar pronto pagamento de
15% (quinze por cento), no mínimo,
do preço estabelecido;

c) propor a liquidação do restante
em prestações mensais ou trimestrais,
Iguais e sucessivas a juros de ,12%
(doze por cento) ao ano, pelo Siste-
ma da Tabela Price, dispensada a
correção monetária conforme o pre..

12. Tôdas as despesas e impostos
relativos à operação em referência
correrão por conta do comprador, as-
sim como as providências amigáveis
ou judiciais e as respectivas despesas
quanto aos ocupantes referidos no
item 3 (três), e , ainda, as que se
referirem a eventuais posseiros.

13. Exarado despacho final pelo
Sr. Presidente do Banco, será ime-
diatamente autorizada a devolução
dos depósitos aos concorrentes cujas
propostas não forem aceitas.

Rio de Janeiro, GB, 27 de agôsto de
1968. — Gerência de Operações Ban-
cárias. — Ernesto Albrecht, Gerente.

(Dias: 9 e 23.9-68).
•

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE BRASÍLIA

CONCORRÊNCIA PUBLICA N9 7-68
Concorrência Pública n 9- 7-68 para

a construção de 1 (um) bloco de apar-
tamentos do Tipo A-2/3, na Projeção
n9 8 da SQD. 413/414, do Plano Pie-
lôto de Brasília.

Autorizado pelo Presidente da Cai-
xa Econômica Federal de Brasília, fa-
ço público aos interessados que esta
Autarquia realizará concorrência pu-
blica para a construção da obra aci-
ma especificada, de acôrdo com as se-
guintes condições:

// — Da Inscrição
Os pedidos de inscrieeo apresenta-

dos pelos concorrentes deverão estar
contidos em invólucros fechados e la-
crados, tendo os seguintes dizeres:

CONCORRÊNCIA PUBLICA N 9 7/68
Invólucro N9 I — Documentação
Firma 	
29) Os invólucros conterão, obriga-

tóriamente e sob pena de eliminação,
os documentos abaixo especificados e
deverão ser entregues no Protocolo
Geral da Caixa Econômica Federal
de Brasília, Décimo Andar do Edifício
União, Setor Comercial Local de Bra-

EDITAIS E AVISOS

II C — Vir instruída com os doeu-
mer tos que provem ter O proponente
depositado na Contadoria Geral do
Banco Central, à Rua da Candelária
n9 4, nesta Cidade importância 'cor-
reg endente a três . por cento (3%)
da )ase mínima estabelecida para a
alienação (item 2 supra) e que o ha-
bilitante, desde que abrangido pelas
mesmas, encontra-se quite com as
obri ;ações legais seguintes:

a) certidão de registro do Contra-
to Social no Ministério da Indústria

. e Comércio;
?) ata de aprovação dor estutatoe

sociais e da eleição da última direto-
ria (fôlha do Diário O ficial) , acom-
panhada dos respectivos registros e
arcinivamentos no M. 1. C.;

e) em se tratando de brasileiro
nato ou naturalizado maior de 13

visto e admitido pelo Conselho Mo-
netário Nacional, ao aprovar a Regu-
lamentação vigente, para as vendas
da espécie.

9. Dentro de 5- (cinco) dias, con-
tados a partir da abertura das pro-
postas, serão estas encaminhadas
pela Gerencia de Operações Banca-
rias com parecer, à Superior Admi-
nistração do Banco, que autorizará
a venda las áreas de terra descritas
e caracterizadas no item 1 (hum), ao
concorrente da melhor oferta ou, no
caso de empate, mandará proceder a
licitação entre os ofertantes de maior
preço, ou ainda, se julgar oportuno,
anulará a concorrência.

10. No prazo de 10 (dez) dias, a
partir do despacho final proferido
pelo Sr. Presidente do Banco, 'será
notificado o concorrente cuja oferta
haja sido aceita, para o fim de efes
tuar, mediante assinatura dos do-
cumentos necessários , o pagamento
devido e previdenciar a documenta-
ção cabível; para essa diligência, terá
o concorrente-vencedor o prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data da
notificação que será feita no Diário
Oficial (Seção 1 — Parte II) e con-
firmada por carta expedida para seu
endereço.

11. Na hipótese de o candidato
não satisfazer, no prazo ali previsto,
as exisgências constantes do item 10
supra, perderá seu direito de vence-
dor, inclusive a cauçãd feita, sendo
considerada, neste caso, sem efeito a
concorrência instaurada. Fica desde
logo, muito claro e expresso que a
escritura respectiva semente será ou-
torgada ao próprio vencedor da con-
corrência.

TF'
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sina, até às 16 horas do dia 23 de ou-
tubro de 1968:

a) relação devidamente assinada de
todos os documentos apresentados
contende as datas em que se expira
a validade de cada documento;

b) prece de vivencia legal da Em-
presa, acompanhada de reeiçao doe
cargos da Diretoria, dos ateais Dire-
tores e indicaçào dos documentos de
prova da vigência de seus mandatos;

c) certidão negativa de débitos lia-
ra com a Contnbuição Sindical, for-
necida pela Delegacia Regional do
Trabalho de Brasília e da sede da Em-
presa (empregado e empregador), bem
como de quitação da referida coube-
buiçáo dos engenheiros responsáveis
(letra i);

d) certidões negativas de débitos
para com as Fazendas Nacional e do
Distrito Federal (sede e Brasília);

e) certidão de qudação da Empre-
sa para com o Impôsto de Renda;

f) certidão de quitação (Tos socios
ou Diretores e respectivos cônjuges
para com o Imposto de Renda;

g) certidão relativa ao cumprimento
da Lei dos 2/3 (Consolidação das Leis
do Trabalho) da sede .e Brasília;

h) certificado do INPS, de regula-
ridade de situação abrangendo a se-
de da Empresa e Brasília, quando se
tratar de Empresa estabelecida na Ca-
pital Federal;

i) certidões negativas de débitos pa-
ra com os Conselhos Regionais de
Engenharia e Arquitentra (sede em
Brasília) contendo os nomes dos res-
ponsáveis técnicos da Empresa;

j) certidão do Cartório Eleitoral de
cumprimento das obrigações eleitorais
por parte dos sócios ou Diretores;

k) comprovante de seguro obriga-
tório de ocidente de trabalho;

1) prova de quitação ou isenção com
o Serviço IVIilitar do sócio, sócios-di-
retores ou carteira modelo 19, no ca-
so de serem estrangeiros;

m) dois últimos balanços da Em-
presa com os rapectivos demonstrati-
vos de lucros e berdas;
a) atestados de idoneidade finan-

ceira, passãdos nos últimos três meses,
por três estabelecimentos bencSrios de
renome inconteste;

o) certidão passada por órgão da
Administração Pública, de que tenha
o licitante executado, a contento, nos
prazos fixados, obra similar à previs-
ta neste Edital, de área construída
igual ou superior a 2.000 m2, com es-
pecificação dos tipos de acabamento..
Tratando-se de obras particulares,
quando 'a certidão do órgão público
mencionar sdrnente a área contruída,
será obrigatória a sua complementa-
ção, cone declaração do proprietário
do cumprimento do prazo contratual,
especificando se os tipos de acaba.;
mento;

p) -prova de capital mínimo de ....
NCr$ 150.000,1)0 (cento e cinqüenta
mil cruzeiros novos) devidarnente re-
gistrado e integralizado até o último
balanço geral;

q) comprovante ide que é depositan-
te da Caixa Económica Federal de
Brasília.

Parágrafo único. Estão isentas da
apresentação dos documentos acima
relacionados, as firmas que se cadas-
trarem regularmente na Divisão Imo-
biliária da Caixa Econômica Federal
de Brasília, até 10 (dez) dias antes da
date, mareada para entrega do invó..
lucro n9 I. As firmas cadastradas co-
locarão .naquele invólucro, em lugar
da documentação constante do item
2, o respectivo certificado de cadas-
tro.

39) Os documentos acima citados,
datados do cõrrente ano, poderão ser
apresentados em fotocópias devida-
Mente autenticadas.

49) A falta de qualquer dos docu-
mentos acima mencionados ou a sua
apresentação em desacôrdo com o pre-
sente Edital, implicará na imediata
desclassificação do concorrente.•
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5") Não serão aceitos- pedidos de
inscrição das firmas que se apresen-
tarem em consórcio ou outra qualquer.
lorma de união. .

6") Examinados os documentos pe-
la Comissão de Concorrência esta me-
recerá seu parecer dentro de 2 (dois)
dias, sôbre a exatidão dos peemos a
indicará as firmas qeu deverão ser
consideradas inscritas por haverem
satisfeito as exigências do Edital, e
submeterá o seu parecer à homoaaga-
çâo do Conselho Administrativo da
Caixa Econômica Federal de Brasília,
esgotado o prazo de recurso.

79 ) O concorrente deverá depositar
até o ato da inscrição, na Caixa Eco-
nómica Federal de Brasília, a impor-
tância de NCr$ 10.000,00 (dez mil cru-
seiros novos), em moeda corrente ou
em títulos da divida pública, como
caução que garantirá a apresentação
de sua proposta de preços e serviços
c a respectiva validade e fineza até

• .a assinatura do contrato que resultar
desta concorrência.-

_	 /// — DA Proposta
89) As propostas de preços deverão

estar contidas em invólucros fechados
e lacrados, com os seguintes dizeres:
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N9 7/68
Invólucro N9 II — Proposta de Preços

Firma 	
9) Os envelopes serão entregues,

conjunta e simultaneamente com o
envelope n9 I, de que trata a cláusu-
la primeira, até às 16 horas do dia 23
de outubro de 1968, no mesmo local
referido loo item 2 9 e abertos na pre-
sança dos 'membros da Comissão Jul-
gadora e dos interessados, na. Sala de
Concorrência, as 16 horas do dia 25
de outubro de 1968.

0.) A proposta pela qual o con-
terrenta se obriga a executar as obras,
devera ser apresentada em 3 (três).
aias, sem eraendas ou rasuras que
possam provocar dúvidas, e dela cons-
tará obrigatóriamente:

a) a concordância de proponente
cora tôdas as condições slêste Edital,
do Decreto-Lei n9 200 de 25 de feve-
rairo de 1967 e dos Decretos 	
n9s. 60.407, 'de 11 de março de 1967 e
60.706, de 9 de maio de 1967; •

b) orçamento detalhado com auan-
talada, preços unitários c composição
ne preços para a obra;

c) preço global para a construção;
d) prazo ,ga construção 10 (dez)

meses corriaos;
e) programa dos serviços detalha-

damente expostos;
f) cronograma das obras a serem

executadas, de acôrdo com op logra-
me traçado pelo Departamento de
Engenharia da Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília;

g) comprovante da caução mencio-
nada no item 79.

Parágrafo único. Juntamente com o
orçamento previste na alínea b, o
concorrente deverá discriminar o sa-
lar:o-mínimo ou profissional e os en-
cargos sociais considerados na' com-
posição de preços de mão-de-obra.
/V	 Do Julgamento das Preposias

11.) Uma vez lidas, as propostas se-
rão rubricadas pelos membros da Co-
missão e pelo menos dois dos. repre-
sentantes interessados, lavrando-se a
ata da rçunião, na qual deverão cons-
tar os nomes dos concorrentes, as re-
clamações porventura aduzidas e
quaisquer ocorrências que interessem
ao julgamento, publicando-se em se-
guida, as, propostas na/forma da le-
gislarão vigente.

'121 Feita a - publicação preconi-
zada no item anterior, a 'omissão
passará a estabelecer, em quadros
apropriados, o confronto dos preços
oferecidos segundo a qualidade e na-
tureza. de cada serviço; e feita a
classificação dos concorrentes, lavra-
rá telatório 'conclusivo, salientando
a proposta Mais vantajosa, o qual,
juntamente com as atas e os idéi-
am-antas da concorrência, será en-
caminhado ao Senhor Presidente do
Conselho Administrativo.,

13.) OsOs concorrentes serãe classi-
ficados pelos prçços oferecidos para
a construção discriminada no item
10, letra c, observando-se mais o
que prescreve o artigo 133 e seu pa-
rágrafo único, do Decreto-lei núme-
ro 200, de 25 de fevereiro de. 1967; e
em caso' de empate,. prevalecerá a
firma •que tiver canta de depósito
mais antiga, de maior valor e menor
móvimentaçâo. Perdurando o empa-
te, serão chamados os concorrentes
empatados, • para que, pela mesma
forma estabelecida ,  concorrên-
cia, disam da reduço que possam fa-
zer- saaaa. a proposta empatada, sai-
do o'ataiedor o que apresentar maior
redtalio.

14) Aprovado pelo Conselho Admi-
nistoativo 'o Relatório da Comissão
e hamologado êste pelo Conselho Su-
peri ta: das Caixas Econômicas Fe-
deras, a firma vencedora será noti-
ficada a assinar o respectivo Contra-
to de execução • dos serviços dentro
do prazo de 5 (cinco) dias. Sé não
o fizer, perderá a caução depositada,
sendo então, convocadas as demais
firmas classificadas, obedecendo-se
a respectiva ordem. A que se sub-
meter aos preços e condições ofere-
cidas pela firma colocada em primei-
ro lugar, deverá assinar o contrato
dentro de 5 (cinco) dias, após a no-
tificação que lhe fôr feita.

15) - O contratante apresentará
no ato da assinatura do sontrato,
comprovante da realização de Segu
ro Incêndio, a vigorar no início da
alota 'e Seguro de Responsabilidade
Civil do construtor, por danos a pes-
soas e coisas, exigidos pelo Decreto-
lei n9 '73, de 21 de novembro de
1966.

16) o contratante deverá deposi-
tar, no ato da assinatura do contra-
(o, a importância correspondente a
1% (uno por cento) do valor da obra
contratada, como caução para ga-
rantia das obrigações assumidas po-
dendo utilizar, para isto, a caução
mencionada no item 79.

17) Será estipulado no contrato
um desconto de 5% (cinco por con-
to) sobre os pagamentos efetuados
na forma prevista pelo item 21, a
titulo de refôrço de caução, percen-
tagem essa que será liberada junta.
mente com a caução do item ante-
rior, após o recebimento definitivo
da obra.

189) No contrato a ser assinado,
além das cláusulas usuais, será es-
tabelecido o- pagamento pela emprei-
teira, da taxa de fisealização de 1,5%
(um e meio por cento) sôbre o valor
do contrato, e serão fixadas as seguin-
tes multas:

a) sa a empreiteira não der início
às obras dentro de 5 (cinco) dias
após a assinatura do respectivo con-
trato; estará sujeita à multa diária
de NCr$ 50,00. (cinquenta cruzeiros
novos) por dia que exceder ao dito
prazo, até o máximo de 30 (trinta)
dias; a partir do 31 9 (trigésimo pri-
meiro dia) de atraso a multa será
aumentada •para NCr$ 100,00 (cem
cruzeiros novos) por dia.

O) se, após o transcurso do prazo
para a execução da obra contratada,
não estiver ela ainda concluída e
entregue, a empreiteiaa ficará sujei-
ta à multa de NCr$ 50,00 (cinquenta
cruzeiros novos) diária, por dia que
exceder ao dito prazo, até o máxi-
mo de '30 (trinta) dias; a partir do
319 dia de atraso, a multa será au-
mentada para NCr8 7a0,00 (cem cru-
zeiros novos) por dia..

C) em ambos os caaes, o pagamen-
to das multas será de isontado do to-
tal da primeira 'fatum e a receber; se
êste total não fôr sukiciente, o saldo
devedor será descansado da fatura
seguinte.

19) O contratante será conside-
rado inidôneo para outro qualquer
aerviço com a Caixa Econômica Fe-
deral de Brasília e perderá as cauções
referidas nos itens 16 e 17, nos demais
casos de descumprimento do contrato
em parte ou no seu todo.

20) A recisáo do contrato, com a
consequente perda em favor da Cai-
xa Econômica Federal de Brasília,
das cauções de que tratam os itens
16 e 17, terá lugar de pleno direito
e independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial quando:

a ) a firma pedir concordata ou
falia;

v) a firma empreiteira transferir
em todo o contrato ou subempreitá-
lo em parte sem prévia atitorização
da Caixa;

c) . fôr stiaaensa a execução dos
trabalhos por prazo superior a 10
(dez) dias consecutivos, sem prévia
autorização.. da Caixa;

a) sem autorização escrita deixar
a empreiteira de cumprir o projeto
e esPecificações contratuais.

21. o pagamento far-se-á pelo sis-
tema de prestações por etapas executa-
das e será estabelecido de conformi-
dade com o programa e cronograma
inicial da obra (item 10, letra f, dêste
Edital) .

— Diversos
22:1 Na hipótese de modificações

introduzidas na. obra decorrentes de
iniciativa da Caixa, os projetos e de-
talhes correspondentes serão forneci-
dos pela própria Caixa, cabendo à fia-
ma apresentar, os orçamentos respec-
tivos para a aprovação competente, e
vigorarão os preços unitários constan-
tes do contrato, reajustados de con-
formidade com o critario estabelecido
no item 24.

23.) Os projetos de instalações,
cálculos de estrutura, Memórias de
cálculos, estudos de fundações e res-
pectivas sondagens, serão fornecidos
pela empreiteira, obedecida a legis-
lação vigente.
-24.) Os preços ap_asentadas pelos

concorrentes serão considerados inal-
teráveis, e, contratada a constru-
ção, o reajustamento dela, à vista do
que dispõe o Décreto-lei n 9 185, de
23 de fevereiro de 1967, observados
os Decretos números 60.407, de 11 de
março de laS7 e 6e.701, de 9 de
maio de 1967, obedecerá ' à sestuinte
fórmula:

. •li—lo
• sa 0,90 x 	  x V

Io
R	 VT1:lor do reajustamento pro-

curado;
Io s- índice de preços verificados 'aio

nus da apresentação da pro-
posta que deu origem ao con-
trato:

Li -a Média aritmética dos Indicas
mensais do período que devera
ser reajustado:

3 sai Valor .contratual da Obra ou dos
serviços a serem reajustados.

Na aplicação da fórmula prevista
no artigo 6 9 do Decreto n9 185, de 23
de fevereiro de 1967,- o cálculo da
média mores:entada pelo índice Ii
compreendera todos os índices men-
sais de preços, desde o mês da apre-
sentação da proposta até o mês da
conclusão .da obra ou serviço, no todo
ou em parte (Portaria n9 132, de 18
de março de 1968, do Senhor Minis-
tro Ia Fazenda) — Diário Oficial
da 7. nião de 22 de março de 1968,
folhai 2.381.

I Os 'todices a serem adotados serão
os do Instituto Brasileiro de Econo-
mia ao Fundação Getúlio Vargas,
coluna 2, (Evolução dos Negócios).

! Os reajustamentos subsequentes abe-
; decerão à mesma fórmula, modifi-
cando -se apenas o valor da média
aritmética dos índices dos períodos
respectivos.

25.1 A Caixa Econômica Federal
de Bra,silia, por decisão do seu Con-:
selho Administrativo, poderá anular
a concorrência., desde que ocorra
justa causa, devidamente fundamen-
tada, cabendo nesta hipótese, recur-
so no prazo de 5 (cinco) dias, a con-
tar da ctèncla do ato anulatório, pa-
ra o Colando Conselho Superior das
Caixas Econômicas Federais.

26.' As cauções mencionadas no
Item '7 9, poderão ser levantadas pelos
Concorrentes, cOrn execeção das colo-

cadoS arai primeiro e segundo luga-
res, a parar da aprovação da Cana
corrancia pelo Conselho Administra.
tive, O primeiro e o segundo coloca-
dos poderão., levantar esta. caução
depois da que fór feita pelo vence-
dor para a garantia das obrigações
assumidas, e fixadas no item 16 do
presente Edital.

27.) No Departamento de Enge-
nharia da Caixa Econômica Federal
de Brasília, os interessados receberão
as plantas, especificações e detalhes
de todos os projetos, mediante inde-
nização de NCr$ 100,00 (cem cruzei-
ros novos),. recolhida à Tesouraria da

•
289) As obras objeto desta Con.

carência terão • o seu planejamento
e controle pelo sistema •PERT ou
CPM, às expensas da empreiteira,
poSsibilitando à Caixa obter,, regu-
larmente, relatórios do Computador
Eletrônico, é os em assino resposta •a
questionários específicos do Departa-
mento de Engenharia sôbre o anda-
mento das obras, vinculado à liberação
dos pagamentos por etapas executa-
das da construção.

O planejamento e contrôle das
obras pelo sistema PERT ou CPM
será feito através de uma organiza-
ção escolhida pelo Departamento de
Engenharia, dentre 3 (três) indica-
das pela firma construtora., com ex-
periência específica no ramo de
construção civil em candiçôes a
prestar pronto atendimento em M.a-
/Alia, às necessidades da Caixa.

O planejamento será entregue no
ato da assinatura do' contrato.

Brasília, 13 de setembro de 1968.
Cel. Thompson Seafute laresidante

da Comissão de Concorrência.

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

EDITAIS DE CONCOP.RaNCIAS
N9s 3, 4 e 5 CPC-68
s '	 AVISO	 •

*Tornamos pabliça 'Ice, no dia 18
do mes de outubro próximo às 14
horas, Na rede da CornIssou Perora-
nente de Cancarsência; a Rua do
Meacado n9 34, 17 9 anual, Rio de Ja-
neiro, Guanabara, seiát recebidas
propostas para ab:as de Terraplana-
gem, obras de arte correntes e servia
ços complemen ,ares aa intraestrtura,
perfuração e acabamento de túneis;
edifícios; linhas telegráficas e cêrcaa
marginais, todos os serviços' localiza.
dos no trecho Ita,peva — Ponta Gros-
sa — Tronco Sul — Estados de São
Paulo e Paraná. •

Os interessados poderão obter 03
Editais e tôdas as mai:mações • ne-
cessárias na sede da Comissão no
expediente normal da repartição.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de
1968. — João Carlos .Gurgel Barbosa,
Presidente da C.P.C.

(Dias, 23, 24 e 25.9.68).
---

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

EDITAL N 9 81-58
(Aviso)

Concorrf.lneia para arrendamento e
exploração de Bar e Restaurante
da Administração Central.

De ordem, do Senhor Diretor Ge-
ral, avisamos aos interessados, na
forma do inciso I do art. 129 do De-
creto-lei n9 200 de 25 n e fevereiro cie
1967, que fará realizar em data de
21 de outubro do corrente ano, às
14,30 horas, Concorrência para o ar-
rendamento e exploração do bar e
restaurante da Administração Cen-
tral, à Avenida Presidente Vargas,
52 — 229 andar, nesta cidade do
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cle Janeiro, Estado da aiena-
ber„.

e s interessados poderão obter o
Edi al centendo tôdas as ...W.forma:Us

net esseerias, na Contissp d Ccn-
coze eilleia de Serviços e Obras, à
AV< ulda Presidente Vargas, 522 —

V
9 andar, nesta cidade — Estado da
111 nabara, durante o horário nor-

mal de expediente da repartição.
R o de Janeiro, GB, 12 de setem-

bro de 1968. — Salvai Borboreena da
#3(/t	 Presidente da C.G.S.O.

MNISTÉRIO DO
INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO
'IALE DO SÃO FRANCISCO

E'DITAL N9 843
To lacra de preços para venda de wit-

qlinas e equipamentos usadcw, te-
r, aneseentes da construçdo da bar-
r tgem de Três Piarias
1 Superintendência do V413 do São

Fn ncisco — SUVALE, venderá etra-
3ês de Tomada de Preços, no dá 23
de outubro de 1968, às 15 borre, na
Ag :leia Regional de Bela Herizente,
Cori sede à rua Carijós, iti9 150 -- 1.09
an 'ar, nessa cidade, maquines e eimi-
pa: e entos, no estado em cate se eu-
Cor tram, conforme as seguintes con-
diç ies:

1 — Entre os equiperreintee eneen-
'train-se: Tratores Cj..: e rp . ':er med.

D-8, D-10, D-20 e DW-20, va,aies
Ateiey, mod. PW-110: cara.etiloee ..,u-
cid, mod. 9-FD; eaeameas oara c n-
ereto Johnson; escavad:eetes &temes
e North West; rolos pes-de-carneiro,
serapers Ca,terpillar, med. 463;, cami-
nhões e cavalos mecânicos elace; ca-
minhes Ford, Mercedeel leme FN11 e
Mack; veículos leves Willys e Ford.

2 — A relação. detaehmea -- e preços
mínimos -- dos equipamentes à venda
poderá ser examinada nos eeguintes
endereços: Agência Reelonar de Belo
Horizonte — Rua, Carijós, :50 — 109
andar — Belo Horizonte — MG.

SUVALE — Divisão. do Material —
Rua Teixeira Júnior, n° 39 — Rio de
Janeiro -- GB.

Escritório Regional em Teês Manas.
Escritório de Representaçãe de Bra-

sília — Esplanada dos Ministérios --
Bioco 11 — 3 9 andar — Brasi ia — DF,

Escritório de Representaçãe de Sal-
vador — Rua Chile n9 37 — 80 andar
-J Salvador — BA.

Escritório de Representado do Re-
cife — Rua Marechal Florialie Peixoto
n 9 780, saia 2ozi _ Recife	 PE.

3 — As máquinas e equpa.mentos
em questão, poderão ser vi,e s e exa-
minados no canteiro de oba. ; de Três
Marfas, no município de Barreiro
Grande — Estado de Mina:s. Gerais.

Fazem exceção os Itens lel, 1 :15. 188
e 167 da relação acima reale, que se

enceetram em Pellx1ndia — MG, sob
a uarda de, Prefeitura Muflic.)a.I.

4 — As propostas deverão eer epre-'
sen.adas em forrnu_z:ios 2p-op.-ladeei
forneeidai pela Sb-VALE endere-
çbs acima relacionados, d..videinente
inentificadas e assinadas o eto propo-
nente ca seu representante :ceai, dal-
egraledre e constando: nún-ero de or-

dem e de inventário, espeeLecieção e
preço cfertado, em algarismo e por
extenso, para cada máquhm, equipa-
mento ou veiculo interessado e até às
14 horas da dia 23 de outuera de 1938.

5 — O proponente vencedee cri ca-
da item. deverá comparecer à Tesou-
raria da Agência Regional de Belo
Horizonte, no prazo de 72 (setenta e
duas) horas, a contar da data de
abertura das propostas a fim de depo-
s i tar em chectue visado, a título de
caução e em favor da Superintendên-
cia do Vale do São Francisco, irupor-
tância correspondente a 21)'"5 (vinte
por cento) do respectivo montante
proposto.

6 — O mesmo proponene terá o
prelo de 30 (trinta) dias a con tar da
data do depósito acima retendo, a f,:n
de complementar o valor total de er-
rematação. O seu não comoarecimen-
te acarretará em anulação da propos-
ta, perdendo o licitante o direito à
eaueão antes citada. sem que lhe caiba
-malquer indenização.

7 — o proponente vencedor t ,ra, o
praro de fiO, (sessenta) dias — a con.ar

da data do depósito inicial, e após o
cumpra:lento da cláusula 6 — para re-
tirar ou equipanaentes licitados. Findo
esse prazo, incorrera no pagamento da
multa diária de 1% (ura por cento)
sôbre o montante de sua proposta, a
título de ar-nw2rtanem.

8 — A SUVALE não levará em con-
siderreeáo re, propostas que apresentem
ectzeão inferior aos preços mínimos
constantes das avaliações discrimina-
das na relação anteriormente citada.

9 — No julgamento serão lavados em
conta os preços à vista. Entretanto,
para as propostas, cuja soma dos itens
vencedores seja superior a NCr$ 	
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros no-'
vos) a SUVALE aceitará desde que O
proponente vencedor apresente refe-
rências bancárias e comerciais e ga-
rantias — o pagamento parcelado,
sendo 3a',", (trinta por cento) à vista
e o restante em 12 (doze) meses em
pagamentos mensais com juros de lett,
(um por cento) ao mês sôbre o saldo
devedor. Neste caso, a parcela à vista
estará enquadrada nas cláusulas 5 o
6, ficando o primeiro vencimento men-
sal para 30 (trinta) dias após a Com-
plomenteçáo daquela parcela.

10 — A presente Tomada de Preçoa
poderá ser enttlada — no todo ou em
parte — pela SUVALE, sem que te-
ntam os !tenentes direito a. qualeuee
indenização judicial ou extrajudietal.

Rio de Jnaefro, GB, 16 de set'en-
bro de 1f-8. — Carlos Crisnano Co-
fim Soare% Superintendente.

TRIBUNAL DE ALÇADA

DO ESTADO DA GUANABARA

REGIMENTO INTRRNO

DIVULGAÇÃO 1\19.1.030

PREÇO: NCr$ 1,30

A ,VENDAsi

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n9

Agência 1: Ministério da Fazenda

Atenda-se a pedidos pelo Serviço do Reembõlso Postal

Em Brasília

Na sede do D .1. N

PUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N' 981

Preço: NCr$ 0,25
e„

	 ,n••••n•••.•	

A VENDA

Na Guanabara
Agência Is Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 11
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembelso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

( 1

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR: NCr$ 0,14I


